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MINISTÉRIO DA FAZENDA'BANCO CENTRAL DO BRASIL
CIERENCIA DE MERCADO

DE CAPITAIS

DESPACHO DO DIRETOR

De 12 'de maio de 1972, deferindo,
na forma dos pareceres, o requerido
no processo número:

Sociedades Corretoras
A-72-451 — Anulação, por eraletira

pública de 27 de janeiro de 1972, dos
atos abaixo, deliberados na escritura
pública de 24 de agosto de 1971, ob-
jetos do processo no A-71-3576, apro-
vados em 22 de dezembro de 1971 e
publicados na edição de 3 de janeiro
de 1972:

Mudança de denominação:
A-71-3576 — Geraldo Corrêa —

Corretora de Valores Limitada.
Adotada a denominação 1CI — Rio

Corretora de Valores Mobiliários
• Sociedade Anónima.

Escritura, Pública de 24 de agosto
de 1971".

Autorização para Funcionar:
A-72-451 — ICI — Corretora de

Câmbio e Valores Mobiliários &cie-
dade Anónima.

Belo Horizonte — Minas Gerais.
Cancelamento de cartas patentes,

em decorrência de fusão de socie-
dades:

A-72-451 — Geraldo Corrêa — Cor-
retora de Valores Limitada.	 -

Rio de Janeiro — Guanabara'.
Símbolo — Corretora de Valores

Limitada. .
Belo Horizonte — Minas Gerais.

Instalação de Dependência:
A-72-451 — IC1 — Corretora de

Câmbio e Valores Mobiliários Socie-
dade Anônima.

Rio de Janeiro — Guanabara.
DESPACHO DO CHEFE DA DIVRO

'
De 12 de maio de 1972, deferindo,

na forma dos pareceres, o requerido
no processo número: .

Sociedade Distribuidora:
Aumento de Capital — Reforma de

Estatuto:
A-72-853 — BIS — Distribuidora

de Titulos e Valores Mobiliários So-
ciedade Anônima.

De Cr$ 130.000,00
Para Cr$ 320.000,00
A.G.E. de 21 de fevereiro ae 1972

Mudança de Localização de De-
pendência:

A-'72-853 —, BIS — Distribuidora
de Títulos e Valores Mobiliários So-
ciedade Anónima.

De Santos — São Paulo, para São
Paulo — São Paulo e de Londrina

— Paraná para o Rio de Janeiro —
Guanabara.

Processo n° 77-70 — Banco Berne-
rindus do Brasil Sociedade Anônima
— O Diretor, por despacho de 3 de
maio de 1972, deliberou tornar sem
'efeito a. transferência das agências
do Rio de Janeiro — Guanabara,
concessionárias das cartas-patentes
números 7.438, e 1-7.539, respectiva-
mente de 13 de maio de 1963 e 14 de
maio de 1971, para São Paulo — São
Pau/o.

DESPACHO DO DIRETOR
Em 3 de maio de 1972, deferindo,

nos termos do parecer, o requerido
no processo número:

Transferência de Departamento:
• DF-39-'72 — Banco Comércio e In-

dústria da. Paraíba Sociedade Anóni-
ma.

João Pessoa — Paraíba.
De João Pessoa — Paraíba, carta

patente número 6.853, para Aracaju
— Sergipe.

DESPACHOS DO INSPETOR
, GERAL

Etn `10 de maio de 1972, deferindo,
.nos termos dos pareceres, o requerido
nos processos números: 	 •

Prorrogação do prazo para fundes
ramento.

DF-108-72 — Cooperativa
se de Crédito Agrícola Limitada

Alfenas — Minas Gerais
Até 15 de maio de 1973.
DF-122-72 — Cooperativa de Crédi-

to dos Professores do Rio Grande do
Norte Limitada.

Natal — Rio Grande do Norte
Até 15 d. maio de 1973

DESPACHOS DO CHEFE DA
DIAUC

Deferindo, nos termos dos parece-
res, o requerido nos processos núme-
nes:

Em	 de maio de 1972
Reforma de Estatutos Sociais
DF-159-72 — Banco do Estado do

Acre Sociedade Anônima.
Rio Branco (AC).
AG de 9 de fevereiro de 1972,
• Em 11 de maio de 1972
Reforma de Estatutos Sociais
DF-276-72 — Banco de Deaemoivi-

mento do Estado da Bahia Sociedade
Anônima.

Salvador — Bahia
AGE de 14 de abril de 1972.
Aumento de Capital com reforma

de Estatutca Sociais.
DF-170-72 — Banco Mercantil do

Ceará Sociedade Anônima	 -
De Cr$ 3.006.000,00
Para Cr$ 3.600.000,00
AGE de 16 de fevereiro de 1972.,

DEPARTAMENTO NACIONAL
PE ESTRADAS DE RODAGEM

Diretoria de Planejamento
N° 83 — Aprovar o projeto de in-

terseção do acaso à Ivoti com a BR.
116 Rodovia BR. 116/RS, trecho Por-
to Alegre — Caxias do Sul conforme
parecer técnico 'da Divisão de Estu-
dos e Projetos, exarado às fls. 2/v do
Processo DNER n° 8.809-72., — Cie-
raldino Soares Severo.

PORTARIAS DE 13 DE ABRIL -
DE 1972

0 Diretor de Planejamento, usando
de competência delegada, eminente
o disposto na Portaria no 1.236, de 8
de julho de 1971, resolve:

N° 84 — Aprovar o projeto da ponte
sobre o rio Indalá Rodovia Mirai —
Cataguasea, trecho entre as estacas
821 — 3,00 e 824 — 3,00 conforme pa-
recer técnico da Divisão de Estudos
e Projetos, exarado às fls. 6 do Pro-
cesso D. N. E. R. n° 7.061-72.

N° 85 — Aprovar o projeto da pon-
te sobre o rio Meia Pataca Rodovia
Mirai — Cataguases, trecho entre as
estacas 1.121 — 10 e 1.124 — 10 con-
forme parecer técnico da Divisão de
Estudos e Projetos, exarado às fõlhas
6 do Processo DNER n° 7.062-72,

.41

N° 86 — Aprovar o projeto da pon-
te sobre o rio do Peixe Rodovia BR.
282/8C, trecho Lajes-Joaçaba confor-
me parecer técnico da Divisão de Es-
tudos e Projetos, exarado às fls. 18
do Processo DNER n° 7.247-72. —
C/era/ri/no Soares Severo.

PORTARIA N° 87, DE 14 DE
ABRIL DE 1972

O Diretor de Planejamento, usando
de competência delegada, consoante
o disposto na Portaria n° 1.236, de 8
de julho de 1971, resolve:

Aprovar os projetos de alargamento
— tipo A (ponte sobre os rios Car-
naúba, Totoró e Manoel da Paz- no
trecho Currais Novos — Acari) e ti-
po B (ponte sobre os rios Talhado,
Cordeiro e Tigre)) Rodovia BR. 227/
RN, trecho Currais Novos — Citiacó
conforme parecer técnico da Divisão
de Estudas e Projetos, exarado às fls.
17 do Processo DNER. n° 30.803-71.
— Cloraldino Soares Severo.

PORTARIAS DE 17 DE ABRIL
DE 1972

O Diretor de Planejamento, usando
de competência delegada, consoante

o disposto na Portaria no 1.236, de 8
de julho de 1971, resolve:	 -

No 88 — Aprovar o projeto de alar-
gement° da ponte sobre o rio Poty
Rodovia BR. 222/PI, trecho Piripiri
— Teresina conforme parecer técnico
da. Divisão de Estudos e Projetos, —
exarado às fls. 6 do Processo DNER
n° 54.520-71.

N° 89 — Aprovar 'o projeto da ponv
te sobre o rio Ingá Rodovia BR. 227/
RN, trecho Acari-Jardim do Seridd
conforme parecer técnico cla Divisão
de Estudos e Projetos, exarado às
fIs. 8 do Processo DNER •n• 24.543
de 1971.

N° 90 — Aprovar o projeto de um
muro atirantado Rodovia BR. 393/
Rj, Trecho Teresópolis — São José do
Além Paraíba, estacas 728 — 5 a. ....-
730 — 15 conforme parecer técnico da
Divisão de Estudos e Projetos, exa-
rado às fia. 9 do Processo DNER n°
11.551-72.

N° 91 — Aprovar a alteração de
projeto do pavimento substituindo a,
base de material lavredo por solo-ci-
mente, de acordo com os estudos al-
ternativos Dere execução de base,
apresentado pela firma Empreendi-
mentos Técnicos de Estradas Ltda.
ETEL, Rodovia BR. 153. trecho Ea

-gé — Aceguá, conforme parecer téc-
nico da Divisão de Estudos e Proje-
tor.. exnrado às Cs, 2/v, 3/6 do Pio-

PORTARIAS DE 10 DE ABRIL
• DE 1972 -
O Diretor de Planejamento, usando

de competência delegada, consoante
o disposto na Portaria n° 1.236, de
8 de julho de 1971, resolve:

N° 80 — Aprovar alteração projete
do pavimento substituindo a base do
material lavado por solo-cimento Ui
14-805 e 21-020 e km 23-000 e ...
35-050, Rodovia BR. 153, trecho Ba-
ge-Acegua conforme parecer técnico
da Divisão de Estudos e Projetos, —
exarado às fls. 2/v e 3 do Processo
DNER no 14.0f31-12.

No 81 — Aprovar o projeto da pen-
te sobre o rio Miranda Itodovia BR.

'419/MT, trecho Aquidauana — Jar-
dim conforme parecer técnico da Di-
visao de Estudos e Projetos, exara-
do As fls. 6 do Processo DNER nú-
mero 8.754-72.

N° 82 — Aprovar o projeto das fun-
daçóes da ponte sobre o rio Urubu-
earu Rodovia BR. 285-PS, trecho Va-
caria — São Borja conforme parecer
técnico da Divisão de Estudos e Pro-
jetos, exarado às fls. 6 do Processo
DNER no 0.973-'72.

• MINISTÉRIO
DOS TRANSPORTES
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&ião deatinado à publicação do* atos da administração descentralizada
3) Os Originais encaminhados di	 Impresso sai oficinas do Departamento do Imprensa Nacional

publicação não serão restituídas UI
partes.	 saaottaa
4t As reclamações pertine3res a

enatem retribu4da , nos casos de
irro ou omissão, serão encaminhadas,
'por escrito, cl Seçdo de Redação, atd	 ASSINATURAS

quinto dia útil subseqüente á
publicação.	 RUAMO= ti Panai-ume	 )	 FUNCIONÁRIOS

5) As assinaturas serão tomada:. Semestre ......... 	  Cr$ 110,00Semestre ),, 	
no DIZ','. O transporte por via
aérea serd contratado separadamente amente nuu ••. 	  Cr$ 80,001,4noa	 ...

-com  o Delegacia da Emprésa arai	 Exterior	 ExteriorI
sitezra de Correios e Telégrafos f 77 Ano 'w	  Cr$ 85.00 Ano ..wa  3-Brasília. Esta poderd se encarregar

, tentear?: de encaminhar o pedido dei
assinatura ao D.I.N Ne , :e caso o )assinante dirigirá ao D I N o pe- . meneai
dtdo de assinatüra e o pagamento doi
valor correspondente, no forma do ,
item seguinte.	 i

1
G) A remessa de vatóres para.

assinatura, que serd acompanhada
de esclarecimentos quanto à sua i	 — O preço do exemptar atrasado serd acrescido de Cr$ 0,01,
aplicação, serd feita sdinente por: in8Siii0 ano, e de Cr$ 0,01 por ano. se de anis anteriores.	 .

1) O expediente das reparttçOes
'Meai, destinado	 publicação,

erS recebido na Seção ele Cornai
rações até (h VI horas. O atind
mento do público pela Seção de lite--
ação serd de 12 de 18 horas.
2) Os originais para- publicação,

devidamente autenticados, deverão
• 7 datilografados diretamente, em
espaço dois, em papel aeetinado ou
•pergaminhado, mediu-do 22x33 een,-
metros, sem emendas ou rasuras
ue dificultem a sua compreensão,

• t especial quando contiverem ta-
belas

Sere° admitidas cópias em VNIS
preta a indelével, a critério do

Cr$ 22,50
Cr$ 45,00

Cr$ 50,00

PORTE AÉREO

oe Cr$ 17,00 1 Semestral Cr$ 102,00

0
exemplar.

Nem ERO AVULSO
preço do número avulso figura na &tinte página de cada

cuque ou vale postal, em levo, ao
.1.'esetureiro do poarttmewo ote lm,
prensa Nadamo!. Quanto ao contra-!
o de porto adren, rl favor da De-:
etrade Regional Sa Nmpresa Stasi-.

leira de Correios e Telégraps ens
•rerettta.

ft) No caso de porte aéreo para
localidade não servida por êsse meio
de transporte, a Delegacia Regional
da Empresa Brasileira de Gorreihs e
Telégrafos em Brasília se obriga $
completar o encaminhamento ao des.
tinatério por outras vias, independen-
temente de acréscimo no preço.
8) 4 Delegacia Regional da Em-

presa Brasileira de Correios e Telé-
grafos em Brasilia reserva-se e di-
reito de reafustar os MUS preços, no
caso de elevação de tarifas comer-
-ciais aéreas, mediante aviso-previa
aos assinantes.
0) Os prazos da assinatura po-

derão ser semestral ou anual e se
iniciarão sempre no primeiro dia útil
do mês subseqüente. O pedido do
porte aéreo poderá ser mensal, se-
mestral ou anual. O prazo das assi-
naturas para o Exterior é somente
anual e não haverá transporte por
via aérea.

10) A renovação devera sen solici-
tada com antecedência de 30 dias do
vencimento da assinatura e do porte
aéreo Vencidos, serão susp3nsos in-
dependentemente de avNo-previo,i

1 Anual .. Cr$ 204,00 1 11) Para receberem os Sliplemen.

1
 tos ás edições dos drgdos ofic iais, os
assinantes deverão solicitá-los no ato
da assinatura.

12) • Os pedidos de assinaturas de
servidores devem ser encaminhados

se do com comprovante de sua situação'
funcional.

,.............a.n••nn•••••••n••••••nn•n•n••••••••n••••n••n••n•e	

cesso DNER n° 14.061-72, — Cloral-
dita) Soares Severo.

PORTARIAS DE 3 DE MAIO
DE 1972

O Diretor de Planejamento, usando
de competência delegada, consoante
o disposto na Portaria n° 1.236, de 8
de julho de 1971, resolve:

N° 97 — Aprovar o projeto da pon-
te sobre o rio Jorge Grande Rodovia
MG-25, trecho Dores do Indaié, —
Luz conforme parecer técnico da Di-
visão de Estudos e Projetos, exarado
às fls. 14 do Processo DNER núme-
ro 8.214-72.

N° 98 — Aprovar o projeto da pon-
te sabre o rio Jucuruçu Rodovia BR.
101/BA, trecho Rio Pardo — Itama-
raju conforme parecer técnico da Di-
visão de Estudos e Projetos, exarado
às fls. 57 do Processo DNER número
32.843-71.

N° 99 — Aprovar o projeto da pon-
te sobre o rio Cacomanga Rodovia
BR. 101/RJ, trecho Fazenda dos 40
— Campos conforme parecer técnico
da Divisão de Estudos e Projetos, —
exarado às fls. 7 do Processo DNER
n° 47.664-71. — Cloraldino Soares
Severo.

4. 0 Distrito Rodoviário Federal
PORTARIAS DE 25 DE ABRIL

DE 1972
O Chefe do 4° Distrito Rodoviário

Federal, usando da atribuição que lhe

confere o item VIII, do artigo 116, do
Regimento do DNER., aprovado pelo
Decieto n° 68.423 de 25 de março de
1971, resolve:

N° 4.177 — Designar o Escriturário
Waldernar Gomes Ferrelea, matricula
n° 1.025.809, pertencente ao Quadro
de Pessoal — Parte Peimanente des-
ta Autarquia, para substituto do Che-
fe do Setor de Fiscalização da Seção
de Transporte de Passageiros e Car-
gas do Serviço de Trânsito deste
DM, em suas faltas ou impedimen-
tos eventuais.

N° 4.178 — Designar o Oficial de
Auministraçáo Glauro Freire, matrí-
cula n° 2.068,699, pertencente ao
Quadro de Pessoal — Parte Especial
1 desta Autarquia, para substituto do
Chefe do Serviço de Trânsito deste
DRF, em suas faltas ou impedimentos
eventuais

N° 4.179 — Designar o Escrevente
Datilógrafo Severino Marinho, de
Barros, matricula 2.070.024, perten-
cente ao Quadro de Pessoal — Parte
Especial/2 desta Autarquia, para
substituto cio Secretário do Serviço
de Trânsito deste DRF, em suas fal-
tas ou impedimentos eventuais.

N° 4.180 — Designar o Escrevente
Datilógrafo David José de Carvalho,
matricula n° 2.068.692, pertencente
ao Quadro de Pessoal — Parte Espe-
cial/1 desta Autarquia, para substitu-
to do Chefe da Seção de Transporte
de Pageageiros e Cargas do Serviço
de Trânsito deste DRF, em suas fal-
tas ou impedimentos eventuais.

N° 4.181 — Designar o Escrevente
Datilógrafo Germano Pinheiro de Fi-
gueiredo, matricula n° 2.069.446, per-
tencente ao Quadro de Pessoal —
Parte Especial/1 desta Autarquia, pa-
ra substituto do Chefe do Setor de
Registro e Estatística da Seção de
Transporte de Passageiros e Cargas
do Serviço de Trânsito deste DRF, em
suas faltas ou impedimentos even-
tuais.

N* 4.182 — Designar o Patrulheiro
Edvaldo Bastos de Oliveira, matricula
n° 2.070.003, pertencente ao Quadro
de Pessoal — Parte Especial/2 desta
Autarquia, para substituto do Chefe

da Seção de Policia Rodoviária Fe-
deral do Serviço de Trânsito deste
DRF, em suas faltas ou impedimen-
los eventuais.

No 4.183 — Designar o Patrulheiro
Augusto Lopes de Santana, matricula
n° 2.070.020, pertencente ao Quadro
de Pessoal — Parte Especial/2 desta
Autarquia, para substituto do Chefe
do Setor de Acidentes e Infrações da
Seção de Polícia Rodoviária Federal
do Serviço de Trânsito deste DRF,
em suas faltas ou impedimentos even-
tuais.

No 5.184 — Designar o escriturário
Alcides Braz da Silva, matrícula nú-
mero 1.927.508, pertencente ao Qua-
dro de Pessoal — Parte Permanente
desta Autarquia, para substituto do
Chefe do Setor de Controle da Seção
de Policia Rodoviária Federal do Ser-
viço de Trânsito deste DRF, em suas
faltas ou impedimentos eventuais.

N° 4.185 — Designar o Auxiliar de
Desenhista Eudes Oriente, matrícula
n° 2.143.385, servidor movimentado,
para substituto do Chefe da Seção de
Sinalização do Serviço de Trânsito
deste DRF, em suas faltas ou impe-
dimentos eventuais.

N° 4.186 — Designar o Escrevente
Datilógrafo Damião Araújo, matri-
cula ri° 2.061.462, pertencente ao
Quadro de Pessoal — Parte Especial
2 desta Autarquia, para substituto de
Chefe da Seção de Transitometria do
Serviço de Trânsito deste DRF, em
suas faltas ou impedimentos even-
tuais. — Genival Barbosa Guima-
rães, Subchefe.

PORTARIAS DE 26 DE ABRIL
DE 1972

O Chefe do 4° Distrito Rodoviário
Federal, usando da atribuição que lhe
confere o item VIII, do artigo 116,
do Regimento do DNER., aprovado
pelo Decreto n° 68.423 de 25 de mar-
ço de 1971, resolve:

N° 4.189 — Dispensar a servidora
Joselita Doudement de Albuquerque,
matricula n° 2.144.183, pertencente
ao Quadro de Pessoal — Parte Espe-
cial/2 desta Autarquia, da função de

substituta do Chefe do Setor de Co-
municações e Reprografia da Seção
de Coordenação Auxiliar do Serviço
Administrativo deste DRIe sm sias
faltas ou impedimentos eventuais.

N° 4.190 — Designar a Escrevente
Datilografa Ilza Bastos Portela, ma-
tricula n° 2.069.957, pertencente ao
Quadro de Pessoal Parte Especial/2
desta Autarquia, para, substituta do'
chefe do Setor de Comunicações e
Reprografla da Seção de Coordena-
ção Auxiliar do Serviço Administrati-
vo deste DRF, em suas faltas ou im-
pedimentos eventuais. — G entoai
Barbosa Guimarães, Subchefe.

DEPARTAMENTO
NACIONAL DE PORTOS E VIAS

NAVEGÁVEIS

PORTARIAS DE 10 DE MAIO
DE 1972

O Diretor Geral do Departamento
Nacional de Portos e Vias Navegáveis,
no uso das atribuições ane lhe são
conferidas pelo Artigo 11, § 3. 0, item
7, do Regimento aprovado pelo De-
creto n.° 58.324 de 2 de maio de
1966, publicado no Didrio Oficial da
União de 27 subsequente. resolve:

N.° 395-DG — Exonerar a pedido,
de acordo com o dispo-ato no Artigo
75, item I, da Lei n.° 1.711 de 28
de outubro de 1952, José ncluirdo PI-
mentel — Engenheiro de Portos e
Rios e Canais TC.604.22.13. do Qua-
dro de Pessoal desta Autarquia, do
cargo em comissão, simboio 2.C, de
Diretor da Diretoria de Planejamen-
to e Coordenação deste Denartamen-
to nomeado conforme Peasria nú-
mero 233-DG, de 3.7.70 publicada no
Diário Oficial n.° 127 e BOAD n`-' 129,
de 10 e 13.7.70, respectivamente.

N.° 397-DG — Nomear	 rlendo
Ferreira -da Costa, para exercer, em
caráter excepcional o cargo em
Comissão, símbolo 2.C, de Diretor da.
Diretoria de Planejamento e Coorde-

PORTARIA N° 92, DE 25 DE
ABRIL DE 1972

4 ' O Diretor de Planejamento, usando
de competência delegada, consoante o
disposto na Portaria n° 1.230, de 8
de julho de 1971, resolve aprovar a
alteração do projeto de pavimento,
sia forma da solução I, indicado no
relatório da Consultora Rodovia BR.
158/RS, trecho Julio de Castilhos —
Santa Maria conforme parecer técni-
co da Divisão de Estudos e- Projetos,
exarado às fls. 3v e 4 do Processo n°
14.062-72. — Cloraldino Soares Se-
vero.



,ção do Presidente, número 43-70, de

1 l
2 de abril de 1970, publicada no "Bo-
etirn" número 432, de 16 de abril de

I 1970, considerando o que foi apurado
no Inquérito Administrativo que deu
origem ao PA-35.931, de 1972 e jul-
gando o referido inquérito, resolve:

I

3, classe "A", matricula 14.707 —
Alvimar Balduino de Azevedo, aciml-
tido era 17 de fevereiro de 1952 e In-
tegrante do Quadro Extinto do Pc3-

soai do Minist , 'rio dos Transportes
— Parte III — Re.".e Mineira de Via-
ção (atualmente 5.° Divisão, apro-
vado pelo Derreto número 51.523,
de 25 de junho de 1962, retificado
pelo de número 57.184, de 8 de no-
vembro de 1985. — Walter Men-

Demitir como incurso no artigo
207 — item I, combinado com o pa-
rágrafo 1.° da Lei, 1.711, de 28 de
outubro de 1952, do cargo de Traba-
lhador de Linha, código F-1.26, nível
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nação deste Departamento, em decor-
rência da exoneração do referido
cargo de José Eduardo Pimentel —
Engenheiro de Portos, Rezei e Canais

TC.604.22.B.

PORTARIA N.° 400 DE 10 DE
MAIO DE 1972

O Diretor Geral do Departamento
Nacional de Portos e Vias Na.vegá-
veis, no uso das atribuições que lhe
alio conferidas pelo Artigo 11 § 3.°,
Item 7, do Regimento aprovada pelo
Decreto n.° 58.324, de 2 de maio de
1966, publicado no Diário Oecifq da
União de 27 subsequente, relolve:

Exonerar, a pedido de acordo com
o disposto no Artigo 75, item I, da
Lei n.° 1.711, de 28 de outubro de
1952, combinado com o Artigo 3.°, do
Decreto n.° 45.807 de 15 de abtel
de 1959, Armando Salles de Oliveira
do cargo de Escriturário AF.202.8.A,
do Quadro de Pessoal desta Autarquia,
nomeado conforme Portaria número
1.425-DG, de 18 de abril de 1963, sai-
blicada no Diário Oficial da "União
n.. 152. de 12.8.83 a partir de 18 de
abril de 1972

O Diretor Geral cio Departamento
Necional de Portos e Vias Navegá-
veis. no uso da aia ibuição que lhe
confere a letra h, do Artigo 9.0. com-
binado com o 1. 5.° do Ardtign 23,
da Lei n.° 4.213 de -14 de feve-
reiro de 1963, publicada no Diário
Oficial subsequente, resolve:

N.° 401-DG — Aposentar no Qua-
dro de Pessoal desta Autarquia,
aprovado pelo Decreto n.° 51.897, de
9 de abril de 1983 e revisto pelo De-
creto n.° 69.812, de 21 de dezembro
de 1971. publicado no Diário Oficial
da União Seção I, Parte 1, de 23
do mesmo mês e ano. Severino Vieira
de Souza, Trabalhador GL.402.1,
acordo com o Artigo 178, item III,
combinado com o Artigo 178. Item
IIT da Lei n.° 1.711 de 28 de ou-
tubro de 1952.

N.° 402-DG — Aposentar, ro Qua-
dro de Pessoal desta Autarquia, apro-
vado pelo Decreto n.° 51.897, de 9 de
abril de 1963 e revisto Ale() Decreto
n.- 69.812. de 21 de delembro de
1971, publicado no Dierio Oficial da
União, Seção 1 Parte I, le 23 do
me.mo mês e ano, Valquirio de car-
valho, Guarda — GL.203.10.B,
acordo com o Artigo 176 it em TU.
combinado com o Artigo 178 item Til
da Lei n.° 1.711, de 28 de outubro
de 1952.

DEPARTAMENTO NACIONAL
DE ESTRADAS DE FERRO

6° Distrito Ferroviário
PORTARIA N° 17, DE 13 DE

ABRIL DE 1972
O Chefe do 6° Distrito Ferroviário

do Departamento de Estradas de Fer-
ro, resolve:

Autorizar a 13* Divisão — Rio
Grande do Sul, a transformar o Es-
tribo Herval, situado no km 340,8 da
Linha Cacequi-Rio Grande, em Esta-
ção. — Jacy José Alves.

REDE FERROVIÁRIA FEDERAL
S. A.

54 Divisão Centro-Oeste
PORTARIA N.° 2, DE 20 DE

ABRIL DE 1972
O Chefe da 5.° Divisão do Sistema

Regional Centro da Rede Ferroviá-
ria Federal Sociedade Anônima, com
delegação da autoridade competente,
nos termos dos Decretos ntimeroe
42.380, de 30 de setembro de 1957,
modificado pelo de número 43.548,
de 10 de abril de 1958 e 47.893, de
10 de março de 1960, de acordo com
as atribuições previstas na Renhi-

----.--. -
INSTITUTO BRASILEIRO
DE DESENVOLVIMENTO

FLORESTAL

PORTARIA N° 2.849 — DA, DE 5 DE
MAIO DE 1972

Presidente do Instituto Brasilei-
ro de Desenvolvimento Florestal, no
uso das atribuições que lhe são con-
feridas no inciso V, do artigo 23, do
Regimento aprovado pelo Decreto n°
62.018, de 29-12-67,

Atendendo ao disposto no capitulo
III Titulo II, da Lei n° 1.711, de 28

5) Na série de classes de Oficial de
Administração, Código AF-201:

Da classe A, nível 12 para classe B,
nível 14:

I — Por merecimento:
1. Gonçalo de Ataide Barbosa
2. Maria das Neves Araujo Pinheiro
3. João Grotta
4. Thales Soares
5. Lázaro Soares
6. Divo Cabral
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7. Antônio Brite.;
8. Joaquim de Souza Vinagre
9. Ws i eomiro Dobrochinski (Fale-

10. Alvaro Alves Pachcco
11. Jury Varella.
12. João F:.rrreira
13. Oscar ca S 1 lva Vieira
14. R211:Z:0 NUI1CS Net»)
15. 21:1ana. Izabel Trv;,.,-:,:; dr Oliveira
'6. Ophlin, Seacciota r. , )pinphaus
'7. Sylvio Ronald Lena°
'3. Waldir lima Guilhon

, 9. Divone da Fonseca
°O. Mario Silveira

Marcus Vinho ia Ferrar! Silveira s:
^2. Julia Vieira Brasi?
^3. Aureo dos Santos Trindade
4. Silrnae Nery Ribeiro

25. Juliv.in Schettlno, cru Va ga de-
corrente da aposentadoria de Cy-
rene de Paula Vianna
II — Por antigüidade:

1. Adelgue Sundin Vieira, em vaga
decorrente da exoneração de Paulo de
Lens Machado;

2. Vilma de Almeida Lronstsinis,
em vaga decorrente da nromoção de
Lauro Garcia de Souza Pilho;

3. An gelica de Carvalho Paula, em
vaga decorrente de Osorio Saraiva de
Araujo;

4. Mairy Affra Ratacheski, em va-
ga decorrente de Walter Munn Vieira;

5. Maria Elvira Jacques de Souza,
em va ga decorrente de Ophélia Bas-
sani Berçôt;

6. Rubens David Marcon de Andra-
de, em vaga decorrente de Javme
Gualberto de Azevedo;

7. Layr Studart Mala da Fontoura,
em vaga decorrente de Roverio Ma-
chado de Souza;

8. Maria Helena da Silva Oliveira,
em vaga decorrente de Angelo Fra-
xino;

9. Tarcisio Lima Aragão, em vaga
decorrente de Tarso Cavalcanti de
Quadros;

10. Maria Zélia Mendes Costa. em
vaga decorrente de Line Zamngna
dos Santos;

11. Mario Furioso, em vaca decor-
rente de Flaviano Holzmnnn;

12. Moacir Rodrigues dos Santos,
em vaga decorrente de Pauline. Ne-
pornuceno da Silva.

A partir de 31 de março de 1971
I — Por merecimento:

1. Orlando Siqueira. em va ga de-
corrente da promoção de Platão Uble
raiara de Carvalho. — João Maurício
Nabuco.

PORTARIA N° 2850-13A. DE 5 DE
MAIO DE 19e2

O Presidente do Instituto Brasileiro
de Desenvolvimento Florestal, no uso
das atribuieões que lhe são conferidas
no inciso V. do artieo 23, do Reei-
mento aprovado pelo Decreto número
62.018, de 29-12-87,

Atendendo ao disposto no capitulo
III Titulo II, da Lei número 1.711,
de 28 de outubro de 195'i e capitulo
VII, da Lei número 3.780, de 12 de
julho de 1960, regulamente sioe pe,os
Decretos números 53.480 de 23 de ia-
neiro de 1964, 58.584, de 1° de pinho
de 1966 e 64.815 de 14 de julho de
1969,

Tendo em vista o que se contém no
Processo n° 4.420-71, resolve:

Promover, no Quadro de Pessoal
Parte, Permanente:

A partir de 30 de setembro de 1970
1) Na série de classes de Pintor, Có-

digo A-105:
I — Por Merecimento:

Da classe B, nivel 9, para a classe C,
nível 10

1., José da Mota Ferreira
Da classe A, nível 8, para a classe 13,

nível 9
I — Por Merecimento:

1. Geraldo da Silva Barroso
2. Zacarias Batista da Silva, em vaga

decorrente da promoção de José da
Motta Ferreira

MINISTÉRIO DA
AGRICULTURA

INSTITUTO NAelONAL
DE COLONIZAÇÃO E REFOR

AGRÁRIA

PORTARIA N.° 1.024 DE 19 D
MAIO DE 1972

E

O Presidente do Instituto Nacional
de Colonização e Reforma Agrária —
INCRA, no uso das atr i buições que
lhe confere o artigo 25 do Regula-
mento Geral aprovado pelo Derreto
n.° 68.153, de 1.° de fevereiro de 1971,
publicado no Diário Oficial no aia
2 dos mesmos mês e ano, e tendo em
vista o contido no Of. CR-04-G
n.° 305-72, resolve:

Designar Jurema Rayol Braga, As-
sistente Social nível 14, deste Insti-
tuto, para exercer a função gratifi-
cada, símbolo 2.F, de Chefe ria Se-
ção Assistencial do Serviço de Pessoal
da Coordenadoria Regional do Cen-
tro-Oeste da Parte Pernanente, do
Quadro de Pessoal do mesmo Insti-
tuto, transformada pelo Decreto nú-
mero 69.532 de 10 de nqvembro de
1971.

PORTARIA N.° 1.026 DE 19 DE
MAIO DE 1972

O Presidente do Instituto Nacional
de Colonização e Refora Agrária —
INCRA, no uso das atribuições que
lhe confere o artigo 25 do Regula-
mento Geral aprovado pelo Decreto
n.° 68.153, de 1.° de fevereiro de 1971,
publicado no Diário Oficial do dia 2
dos mesmos mês e ano, e tendo em
vista o contido no Of. CR-04-G nú-
mero 281-72, resolve:

Designar Maria da Glória Moreira
Baumann, Auxiliar Administrativo,
Referência 8. Faixa "C", servilora
C.L.T. deste Instituto, para, em ca-
ráter excepcional e traneitório, cie-
sempenhar os encargos concernentes
à função gratificada símbolo 2.F,
de Chefe da Seção de Cadastro, Lo-
tação e Pagamento do Serv iço de
Peesoal da Comelenadoria Regional do
Centro-Oeste, da Parte Permanente
do Quadro de Pessoal do mesmo Ins-
tituto, transformada pelo Decreto nú-
mero 69.532, de 10 de novembro de
1971, concedendo-lhe, como gratifi-
cação provisória não incorporável ao
salário a retribuição aprevada para
o desempenho desses encargos nos
termos da citada EM-DASP número
183-72. — José Francisco de Moura
Cavalcanti.

de outubro de 1152 e capítulo VII, da

N
N . i Lei n° 3.780, de 12 de julho de 1960,
I14 'regulamentados pc:os Decretos núme-

ros 53.480, de 25 de janeiro de 1964,
58.564, de 1° de junho de 1966 e ...
64.815, de 14 de julho de 1969,

Tendo em vista o que se contém no
Processo n° 4.420-71, resolve:

Promover, no Quadro de Pessoal —
Parte Permanente:
A partir de 30 de setembro de 1970
1) — Na série de classes de Almo-

xarife, Código AF-101:
I — Por merecimento:

Da classe A, nível 14, para classe B,
nível 16:

1 — Antônio Rodrigues Simões
2 — Jayme Rodrigues Leitão
3 — Thomás Gomes Leite

II — Por antigüidade:
1 — João Carlos Vieira
2) — Na série de classes de Arma-

zenista, Código AF-102:
I — Por merecimento:

Da classe A, nível 8 para classe B,
nível 10:

1 — Paulo Flores de Oliveira
2 — Octaviano do Amaral Pires
3 — Leontino Scorsim
4 — Arnaldo José de Azevedo To-

roró
II — Por antigüidade:

1 — Newton Craveiro de Arnorim
Filho

2 — Rodrigo Relsmann Rodrigues
3) — Na série de classes de Assis-

tente Comercial, Código AF-103:
I — Por merecimento:

Da classe A, nível 12, para classe
B, nível 14:

1. Ana Teresa Viana Teixeira
2. Domicio Costa Vieira
4) Na série de classes de Oficial de

Administração, Código AF-201:
Da classe B, nível 14 para classe C,

n° 16:
I — Por merecimento:

1. Lauro Garcia de Souza Filho
2. Osório Saraiva de Araujo
3. Walter Munn Vieira
4. Ophelia Bassani Berçôt
5. Jayme Gualberto de Azevedo
6. Rogerio Machado de Souza
7. Angelo Fraxino
8. Tarso Cavalcanti de Quadros

II — Por antigüidade:
1. Lina Zamagna dos Santos
2. Flayiano Holzmann
3 — Pauline Nepomuceno da Silva
A partir de 31 de março de 1971
1. Platão Ubirajara de Carvalho,

na vaga decorrente da aposentadoria
de Luiz Alberto Langer
A partir de 30 de setembro de 1970
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(1,...2c)ugNoalkr510ei:de classes de CosinTreiro,
u°

1	 I — Por Merecimento:
Da classe A, nível 5, para a classe B,

• nivel 8
1. Franciscd Ventincto
2. Maximiano Anho

3) Na série de classes de Carpinteiroa
Código A-801:

I — Por Merecimento:
Da classe d, uivei 10, para a classe L),

niv4 12
1. António Etelvino dos Santos
2. Manoel Gomes Bello Neto

4) Na série de ciasses de Eletricista
Instalador. Código A-802:

• I — Por Merecimento:
Da classe B, uivei 9, para a classe C,

uivei 10
1. Irineu Pereira dos Sentes_

5) Na série de clasees de Eletricista

	

' Operador, Código A-803: 	 .
I — Por Merecimento:	 •

Da classe A, uivei 8, para a :lasse B,
uivei

1. Sebastião da Silva Vieira
G) Na série de clames de Bombeiro

fiidrdulico, Código A-1201:
I — Por Merecimento:

Da classe A, uivei 8, pare a classe B,
, uivei 10

1. Luiz Barroso da Silva
2. Oziel Soares, em vaga decorrente

do falecimento de Pedro dos San-
tos

Na série de clames de Mecdnico
de Motores a Combustão, Código
A-1305:

I — Por Merecimento:
Da classe C, nível 10, para a classe I),

uivei 11
1. Geraldo Dias Apoleai°

8) Na série de classes ,de Ferreiro,
Código A-1783:	 •	 .	 -

I — Por Merecimento;
Da classe C, nível 10 para a classe D,

uivei 12
1. José -Aarão

9) Na :Orle de classes de Soidador,
Código A-1708:

I — Por Merecimento:
Da chutei A, uivei 8 para a clara* B,

uivei 9 .
1. Alvaro Soares

10) Na série de classes de Telefonis-
ta, Código CT-214:

I — Por Merecinlento:
Da classe A, uivei 8 para a classe B.

uivei 7
1. Elida de Araújo- Ponzoni (aposen-
" tatia)
A partir de 31 de dezembro de 1971

1— Por Merecimento:
Da classe A, nivel 6 para a classe E,'

nível 7
1. Maria da Silva Carrapito, em -vaga

decorrente da apmentaaoria de Eli-
da de Araitio Ponzoni.

A partir de 30 de setembro de 1970
11) Na série de classes de Guindas-

teiro, Código* CT-307: -
I — Por Merecimento:

Da classe A, uivei 7 para a classe B,
••	 nívri 8

1 — Angunata Manfredo:
12) Na série de classes de Arquivista,

Código EC-303:
1— Por Mereci:net:1o:

Da classe B, uivei 9 para a classe C,
uivei 11

1. Itaimunda de Oliveira Mar e Terra
Da clisSe A. nivel 7 para a classe

B, nivel 9
II = Por Merecimento,

1. Deorque Nogueira
2. Valdir dos Santos

II — por Antikuldade:
- 1. Paulo Roberto Leitão Flores, em

vaga decorrente da promoção de
Raimunda de Oliveira Mar e Terra

13) Na série de classes de Desenhis-
ta, Código P-1001:	 .

— Po; Merecimento:
Da classe A, uivei 12 para a classe B,

. nível 14
1. Ruth Pereira da Silva
2: Jorge Bana Spanner

14) Na série de c!asses- de Condutor
da Topografia, Código P-1205:

1 — Por Merecimento:
Da °leses A, nível 11 rara a classe' E,

uivei 1S
1. Juvenal Sebastiã3	 •

15) Na série de classes de Auxiliar
-de Enfermagem, Código P-1701:

I — Por Mera:mento:
Da classe E, uivei 14 rara a classe

• uivei 15
1. Benedito Malaquias de Sousa

18) Na serie de classes de Quente°,
Código TC-202:

I — Por Meresenento:
Da classe A, uivei 20, para a classe B.

uivei 21
1. Alexandre Zainho

17) Na serie de classes da Contado?
Código TC-302:

I — Por Merecimento:
Da classe B, uivei 21, para a classe C,

uivei 22
1. Nelson Canhadas Gomes
2. Marlene Moreira Alva:.
3. Nilo Alves de Carvalho
4. • Germano Augusto Sprotte

II — Por Atitieuidade:
I, Edil Benedito Sabota da Nova '-
2. Orlando da Silva

18) Na série de classes de Médico,
Código TC-801: 	 •

I — Por Merecimento:
Da clamo A, uivei 21, para a classe B,

• riso` 22.
1. José -Luiz de Vasconcellos Barros
2. Chalra Weleser (aposentado)

COLÉGIO PEDRO II.
PORTARIA N.° 50-M-8 DE 3 DE

ABRIL DE 1972
O Diretor-Geral .do Colégio Pedro

II, no uso de suas atribuições, tendo
em vista o resultado das provas es-
crita e de títulos publièado no Diário
Oficial da União. Sego 1 — Parto ni
de 17 de julho cie 1970, bem como a
autorização do Excelentissizno Senhor
Presidente da Repablica publicada no
Diário Oficial da União, Seção I —
Parte 1, de 11 de fevereiro de 1971,
pág. 1.110 e a disponibilidade horária
do interessado, resolve:

Designar a professora Elisabeth
Abreu de Oliveira, portadora do Regis-
tro definitivo de r:ofessora n.• F-1.1312
expedido pelo Ministério da Educação
e Cultura, Protestara Auxiliar de En-
sino para ministrar 12 (doze) horas
semanais de Matemática, o qual ficará
regido pela legislação trabalhista, como
preceitua o art. ses do Regulamento-
Geral do Colégio Pedro Ir, aprovado
pela Portaria Ministerial n.° 597, de
28 de agosto de 1988, mediante o pa-
gamento do salário-aula de Cr$ 14,13
(quatorze cruzeiros e treze centavos).

PORTARIA N.' 50-M-7, DE 11 DE
• ABRIL DE 1972	 •

O Diretor-Geral do Colégio Pedro
rut uso de suas atribuições, tendo

em vista o resultado das provas es-
alta e de títulos publicado na Diário
Oficial da União, Seção I — Parte II,
de 17 de julho de 1970, bem como a
autorização do Excelentíssimo Senhor
Presidente da Rerública publicada no
Diário Oficial da União, Seção I —
Parte I, de 11 de fevereiro de 1971,
pele 1.110 e a disponibilidade horária
do interessado, resolve: •,	 ,

I)esignar a professora Lidei Pires
Domineues. nortadora do Registro de-

A partir de 31 de março de 1971
II — Por Antiguidade:

1. Jogo Carlios Guimarães Barreto, em
vaga decorrente da aposentadoria
de Chaim Welczer
A partir de 30 de setembro de 1970
19) Na série -do classes de Estatístico

Código TC-I401:
— Por Merecimento:

Da demi B, uivei 21, para a classe C,
• • nível 22

1. Fausto Leite Praça
2. Marcello Niemeyer de Lavar

20) Na série de classes de Pesquisa-
dor em Agricultura, Código TC-1501:,

1— Por Merecimento:
Da classe B, uivei 21, para a classe C,

nivel 22
1. Abel Jes- de Fonseca
2. Damásto Duval ~legues

• — Por Antiguidade
1. Fernando Borba de Albuquerque,
• em vaga decorrente do falecimento

de Epitácio Santiago
21) Na série de classes* de Pesquisa-

dor em Botdnica, Código TC-1501:
I — Por Merecimento: 	 •

Da Classe B, nivel 21, pura a classe C,
uivei

1. Alceo Magnanini ,
Da classe A, uivei 20, para a classe B,

uivei 21
I — Por Merecimento:

1. Nilo dos Santos
2. Briolanjo Corrêa de Souza

• XI — Por Antiguidade:
I. Zilma Ferreira Soares, em vaga

decorrente da - promoção de Alceo
Magnaulni

João Maurício Nabuco.
Oficio no 1001	 •	 )

unitivo de profeasora, n.• P-10:193 ex-
pedido pelo Ministério da Educação e
Cultura, Professora Auxiliar de En-
sino para ministrar 12 (doze) horas
se-Manais de Matemática o qual ficara
regido pela legislação trabalhista,
como preceitua o art. 185 do Regula-
mento-Geral do Colégio Pedro IX
aprovado pela Portaria Ministerial nú-
mero 597, de 28 de agosto de 1968, me-
diante o pagamento do salário-aula
de Cr$ 14,13 (quatorze cruzeiros e
treze centavos).
PORTARIA N.* 52-F-3, DE 11 DE

ABRIL DE 1972
O Diretor-Geral do Colégio Pedro

II, no uso de suas atribitiç, tendo
em vista o resultado das provas es-
crita e de titulei publicado no Diário
Oficial da União, Seção I — Parte II,
,de -17 de julho de 1970, bem corno a
autorização do Excelentíssimo Senhor
Presidente da República publicada no
Didrio Oficia/ da União, Seção I —
Parte 1, de 11 de fevereiro de 1071,
pág. 1.110 e a disponibilidade horária
do interessado, resolve:

Designar o professor 'Mio Soares
de Araújo, portador do Registro defi-
nitivo de Professor n.° F-3.490, expe-
dido pelo Ministério da Educação e
Cultura, Professor Auxiliar de Ensino
para ministrar 18 (dermes) horas
semanais de Fisica, o qual ficará re-
gido -pela 'legislação trabalhista, como
preceitua o art. 185 do Regulamento
Geral do Colégio Pedro II, aprovado
pela Portaria Ministerial na 597, de 28
de agosto de 1988, mediante o paga-
mento do salário-aula de Cr$ 14,13
(quatorze cruzeiros e treze centavqs).

PORTARIA N. '0-53-4 DE 28 DE
ABRIL DE 1972, 

O Diretor-Gerar do Colégio Pedro
II, no uso de *uai) atribui~, tendo

em •vista o resultado das ' provas es-
crita e' de títulos publicado no Diário
'Oficial da União, Seção 1— Parte 11. •
de 17 de julho de 1970, bem como a
autorização do Eiceientissimo Senhor'
Presidente *da República publicada no • •
Diário Oficiai da União, Seção I — •
Parte I, de 11 de fevereiro de 1971; •
pág. 1.110 e a disponibilidade horária
do Interessado, resolve:	 •

Designar o professor Roberto Cor-
rêa, portador do Registro definitivo
de Professor ri.° F-192 expedido pelo •
Ministério da Educação e Cultura,

-Professor Auxiliar de Ensino para mi-
nistrac 15 -(quinze) horas semanais de
Geografia, o qual ficará regido pela
legislação trabalhista, como preceitua
o art. 165 do Regulamento Geral do
Colégio Pedro Il. aprovado pela Por-
taria Ministerial is! 597, de 28 de
agosto de 1988, mediante o pagamento
do salário-aula de Cr$ 1443 (quatorze
cruzeiros e treze centavoe)•

PORTARIA N.* 58-ING-8 DE 7 DE
• ABRIL DE 1972
O Diretor-Geral do Colégio Pedrei

no uso de suas atribule" tendo
em vista o resultado das provas es-
crita e de ti tuba publicado no Diário
Oficial da União, ~o Parte II, •
de 17 de julho de 1970, bem como a
autorização do lexcelentissimo Senhor
Presidente da República publicada no •
Diário Oficial da União, Seção I —
Parte I, de 11 de fevereiro de 1971.
pág. 1.110 e a disponibilidade horária
do interessado, resolve:

• -Designar- a professora Maria Apare-
cida Leite da Cunha, portadora do
Registro definitivo de Professora
ti! F-743, expedido pelo Ministério .
da Educação • Cultura, Professora
Auxiliar de Ensino para ministrar 8
(seis) horas semanais de Inglês, o qual
ficará regido pela legislação traba-
lhista, como preceitua o art. 185 do
Regulamento Geral do Colégio Pedro
II, aprovado pela Portaria .Ministerlal
ri.° 597, de 118 de agosto de 1968, me-
diante o pagamento do salário-aula
de Cr$ 14,13 (quatorze cruzeiros e tre-
ze centavos).

PORTARIA N.‘ 56-ING-9 DE 8 DE
• ABRIL DE 1972	 •	 ,
• O Diretor-Geral do Colégio Pedro
II, no uso de suas atribuições, endo
em vista o resultado das provas es-
crita e de titules publicado no Diário
Oficial da União, ~o I — Parte TI,
de 17 de julho de 1970, bem como a
autorização do ExcelentIsslixio Senhor
Presidente da República publicada no
Diário Oficial da União, Seção I —
Parte 1, de 11 de fevereiro de 1071,
pág. 1.110 e a disponibilidade horária
do interessado, resolve:

Designar a professora • Descosa Cano
Gondlm, portadora do Registro defi-
nitivo de professora n.• F-1.749 expe-
dido pelo Ministério da Educaçao e
Cultura, Professora Auxiliar de En-
sino para ministrar 15 (quinze) horas
semanais de Ing/ês, o Qual ficará re-
gido pela- legislação trabalhista, como
Preceitua o art. 185. do Regulamento
Geral do Colégio Pedro II, aprovado
peia Portaria Ministerial n.• 597, de
28 de agosto de 1988, mediante o pa-
gamento do salário-aula de Cr$ 14,13
(quatorze cruzeiros e treze centavos).

ON=1nnn••n•nn••

•

UNIVERSIDADE
FEDERAL DE SANTA MARIA

PORIfARIA• N.° 5.883, DE 5 DE
MAIO DE 1972	 •

O Reitor da 17niiersIdade Federal
de Santa Maria. no 1130 de- suas atri-buições legais e estatutárias, resolve:

Designar, de acordo com o artigo
1.9, 1 5, do Decreto número 29.155,
de 17 de janeiro de 1951, Carlos Sér-
gio Chagas Gama, Professor Assisten-
te do Departamento de Radiologia do
Centro do Ciências Biomédicee, para
operar habitualmente com Raio-X •
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subetanclas radioativas, colho Radio-
logista daquele Departamento, deven-
do exercer atividades diretamente
junto às fontes cie irradiação por um
período máximo de 24 (vinte e qua-
tro) horas semanais, e minimo de 12
(dor) horas semanais.

PORTARIAS DE 5 DE MAIO
DE 1972

O Reitor da Un.versidade Federai
de cama Mana, usando das atribui-
eues que lhe confere o artigo 8° do
Decreto w 51.632, de 9 de janeiro de
3903, resolve:

N° 5.6e8 — Dispensar Ecluattio Gai-
da, Técnico de Coatabiliciade, 	
P-701.15.B, da Parle e Permanente
do Quadro único de Pessoal desta
Universidade, da Punção Gratificada,
símbolo 5-ire de Cheia da deçáo de
Reaistro da Divisão de Registros Ge-
rais do Departamento de Assuntes
Estudantis e Registros Gerais.

eie 5.6b7 — Designar Eduardo 0a1
da, *mico de Contabilidade, 	
P-701.15.B, da Parte Permanente do
Quadro Cínico de Pessoal desta Uni-
versidade, para exercer a Função
Gratificada, senbolo 5-F, de Chefe
da Seção de Contrele Escolar da Da
visão de Matriculas cio Departamento
de Assuntos Estudantis e Registros
Gerais, criada atrevei do Decreto
n° 70.27u, de 14 de março de 1972,
publicado no Didrio Oficiai ea União
de 17 subsequente.

PORTARIA Ne 5.688, DE 15 DE
MAIO DE 1973

O Reitor da Universidade Federal
de Santa Maria, usando de suas a-
tribuições legais e estatutárias moi-
Te'

Conceder exonerado, noa termos
do art. 75, Item I, da Lei n° 1.711,
de 28 de outubro de 1952, a Iria Jus-
sara Berleza Laboratorista, 	
P-1602.8A, da Parte Permanente do
Quadro Unice de Pessoal desta Uni-
versidade, a partir de 31 de março
de 1972. — José Marlene da Rocha
l'ilho.

PORTARIA No 5.750, DE 8 DE
MAIO DE 1973	 •

O Reitor da Univers:da& Federal
de Santa •Maria, usando das atribui-
ções que lhe confere o artigo 80 do
Decreto no 51.852, de 9 do janeiro
de 1963 resolve:

Designar Vivaldino Medeiros Neto,
Oficial de Administrado, 	
AP-201.14B, da Parte Permanente do

CONSELHO
FEDERAL DE ODONTOLOGIA

• DECISÃO 141* 85-72'
O Conselho Federal de °denteio-

dia, em sua XXVI reunião ordinária,
ho uso da competência que lhe con-
ferem as alíneas "c" e "n", do artigo
a*, do Regimento Interno, aprovado
pela Resolução n° 38, de 14 de de-
aembro de 1988, decide:

1 — Referendar a.. deliberado de
sua Diretoria consubstanciada na Re-
'eludo n° 88, de 27 de fevereiro de
1972, que atteroti o artigo 4°, da Re-
801UÇÃO ti* 80, de 8 de maio de 1971.

II — Refendar as deliberações de
sua Presidência, consubstanciadas nas
aeguintes Decisões:

1. n• 03, de 8 de janeiro de 1972,
que designou direção provisória para
o Conselho Regional de Odontologia
.40 Maranhão, com mandato de 24

Quadro Único de Pessoal desta Uni-
versidade, para exercer a Função
Gratificada, símbolo 7-F, de Chefe
de Secretaria do Departamento cio
Biologia do Centro de Estudos Bi-
cos, 'criada através do Decreto 	
n° 70.279, de 14 de março de 1972
publicado no Didrio Oficiai da União
de 17 subsequente.

PORTARIAS DE 18 DE ABRIL
DE 1972

O Reitor da Universidade Federal
de Santa Maria, no uso das atribui-
ções que lhe confere o artigo ti do
Decreto n° 51.63e, de 9 de janeiro
de 19e3, resolve.

N° 5.710 — Dispensar Enir There-
zinha Batia Lince, eacrevente-Dati-
lógrafo, AP-204.7, da Parte Perma-
nente do Quadro Unia) de Pessoal
desta Universidade, cia Função Gra-
tificada, símbolo 5-P, de Chefe da
Seção de Registras de Diplomas da
Derisão de Expediente Escolar do
Departamento de Assuntos Estriden-
tes e Registros Gerais.

N° 5.711 — Designar Enir There-
zinha Batia Linck, Escrevente-Dati-
lógrafo, AP-204 .7, da Parte Perma-
nente do Quadro 'Único de Pessoal
desta Universidade, para exercer a
Função Gratificada, símbolo 5-F, de
Chefe da Seio de Registros da Di-
visão de Registros Gerais do Depar-
tamento de Assuntos Estudantis e
Registros Gerais, criada através do
Decreto ne 88.448. de 15 de abril de
1970, publicado no Didrio Oficial de
União de 22 subsequente. -- José
keneano da Rocha Filho.

UNIVERSIDADE FEDERAL
RURAL DE PERNAMBUCO

(*) PORTARIA No 85, DE 10 DE
MAIO DE 1972

O Reitor da Universidade Federal
Rural de Pernambuco, no uso de suas
atribuições legais, resolve:

Nomear o Br. Wallace de Carvalho,
para exercer o Cargo em Comissão
símbolo "8-C", de Diretor da Divide
do Pessoal desta Universidade, cie
acordo com o item III, do Art. 12, da
Lei ne 1.711-52, na vaga decorrente
da exoneração do Oficial de ~minis-
trado uivei "18-C". Bartolorneu Pe-
reira de Melo. — Adterson Erasmo de
Azevedo.

() Nota do SPb. — Republicada
por ter baldo com incorreção no &a-
rio Oficial de 17-5-72, página 1.978.

meses, a contar do 20 de janeiro de
1972;

2. re 04, de 12 de janeiro de 1972,
que concedeu licença aos cirurgiões-
dentistas João Baptista Gonçalves,
Gil Sebastião de Godoy e Antônio dos
Reis Calçado, respectivamente, dos
cargos honoríficos de Presidente, Se-
cretário e Tesoureiro da direção pro-
visória do Conselho Regional de Odon-
tologia de Goiás, no período de 13 de
janeiro a 20 de fevereiro de 1972 e
convocou os cirurgiões-dentistas Car-
los Henrique Schroeder e Adélio Bue-
no Ribeiro, membros efetivos do mes-
mo Conselho e Clóvis Féllx Curado,
membros suplente, para substitui-los;

3. n° 05, de 3 de fevereiro de 1972,
que concedeu dispensa ao cirurgião.
dentista Jayme Valladares Novais do
cargo honorifico de Tesoureiro da dl-
ração provisória do Conselho Regio-
tral de Odontologia de Mato Grosso
e designou q cirurgião-dentista Car-
eta remira Rodrigues, membro 'heti.

vo daquele Conselho, para substitui-
lo;

4. Ne 11, de 27 de fevereiro de 1972,
que prorrogou por 59 dias, a contar de
21 de janeiro de 1972, o mandato da
direção provisória do Conselho Re-
gional de Odontaogia da Paraíba,
designada pela Decisão n° 29, de 29
de novembro de 1970;

5. R° 12, de 27 de fevereiro de 1973,
que designou direção provisória para
o Conselho Regional de Odontoloeia
da Paraiba, com mandato de 12 me-
ses, a contar de 20 de março de 1972;

8. et° 21, de 26 de março de 1972,
que concedeu licença ao cirurgião-
dentista Glauco Silva, do cargo hono-
rifico de Presidente da direção provi-
sória do Conselho Regional de Odon-
tologia do Paraná, no periodo de 27
de março a 25 de abril de 1972 e de-
signou o cirurgião-dentista Gilberto
Paul, membro efeteto do mesmo Con-
selho, -para substitui-lo.

A presente Decisão entra em vigor
na data do sua publicação na im-
prensa oficial.

Rio de.Janeiro, 17 de abril de 1972.
Netston Buem Bruni, CD, Freei-

dente. — João Ephraim. Wagner,
CD, Tesoureiro (Secretário "ad nue")

INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA
E ASSISTÊNCIA •

DOS SERVIDORES DO ESTADO

Relação n.° 98-A, de 1972
PORTARIAS DE 15 DE MAIO

DE 1972
O Presidente do Instituto. de Previ-

dência e Assistência dos Servidores
do Estado, usando da atribuição que
lhe confere o artigo 17. do Decreto-lei
número 2.865, de 12 de dezembro de
1940, resolve:

N.° 740 — Exonerar, a pedido, de
acordo com o artigo 76, inciso 1, da
Lei n.° 1.711, de 28 de outubro de
1952, Geraldo da Silva Menezes. pon-
to n° 7.492, matricula n.° 1.055.772,
do cargo de Auxiliar de Portaria,
GL-303, nevai 7-A, da Parte Perma-
nente do Quadro do Hospital dos Ser-
vdores do Estado.

Os efeitos da presente Portaria re-
Moagem a 28 de março de 1972.

Ne 744 — Nomear, por acesso, da
Clamo Singular de Ar,endente, uivei 9,
para a Série de Clames de Auxiliar
de Enfermagem, nível 13-A. do Qua-
dro da Administrado Centeal e be-
atos Locials Parte Permanente:

Nome — Decorróncia da vaga de
a) a partir de 31 ue março de 10137
Maria das Dores Rodriguez, — Pro-

moção de Aluisio Pires dos Reis;
Laura Diva da Silva — Promoção

de Luiza Alves de Melo;
Pedro Cardoso Taveira — Promo-

ção de Lenira Tenãe16 Cavaleanti;
Eunice Barros da Silva — Vagá do

Dec. 65.634-69:
Dulcinéia Pereira Santos — Vaga

do Dec. 65.643-89-
b) a partir de 31 de março de 1989
Ardina Ferreira Cavalcanti — Vaga

do Dec. 85.643-89;
Maria do Carmo Araújo Barbosa —

traga do Dec. 85.843-69;
c) a partir de_ 30 de setembro de

1959
Nilza Rabanaque	 Vaga do De-

creto n.° 85.843-89.
Tornar sem efeito a Portaria núme-

ro 398, de 23 de março de 1972.
N.° 745 — Exoherar, a pedido, de

'Cerdo com o artigo 75, incige

Lei 1.711, de 28 de outubro de 1952,
Francisco Gazaneo, ponto ne 7.427,
matricula número 1.055.689, do cargo
de Escrevente-Datilógrafo, AP-204. nie
rei 7, da Parte Permenente do Que',
dro do Hospital doe Servidores do Es-
tado.	 •

Os efeitos da presente Portaria me
Coagem a 4 de abril de 1972. — Ayr•
Coa Aché Mar, Presidente.

Relação n.° 99, de 1972

INSTRUÇÕES lã! 23, DE 11 DE
MAIO DE 1972

•O Presidente do Instituto de Previ.'
derreia e Assistência dos Servidores do
Estado, usando da atribuição que lhe
confere o artigo 174 do Decreto-lei
número 2.885, de 12 de dezembro de
1940. e por proposta do Diretor do De-
partamento de Pessoal, resolve:

Art. 1.0 Elevar de 8 (seis) para 12
12 (doze) o número de empregos de
Assistente de Administração da Ta-
bela Analítica e Provisória do PessoalTemporário e Especialista Temporá-
rio do Hospital dos Servidores da
União (IISU), aprovada pela Instru-
ção n.9 18, de is de mano de 1972.

Art. 2.• Suprimir, na mesma Ta.'
bela. 5 (cinco) empregos de Datilógra-
fos e 5 (cinco) empregos de Auxiliar
de Administrado.

Art. 3.° A presente Instrução ene
trará em vigor a partir de sua . pu-
blicação, ficando revogadas as dispo.,
dções em contrário. — Ayrion Aché
Pular, Presidente.

Relação n.° 100, de 1972

PORTARIA N.° BR.28, DE 11 DE
•MAIO DE 1972

O Presidente do Instituto de Previa
arame e Assistência dos servidores do
Estado, usando da atribuição que lhe
confere o artigo 17, do Decreto-lei
número 2.885, de 12 de dezembro de
1940, e tendo em vista a Instrução
número 23, de 11 de maio de 1972, re-
solve:

Admitir para o emprego constante
da Tabela Analítica Provisória do Pes-
soal Temporário e Especialista Teme
porário, do Hospital doe Servidores dtt I
União (HSU), aprovada pela Instrução
número 23 de 11 de maio de 1972.

Como Assistente de Administração
Cezarlinda Correa do Nascimento,

Franklin Moreira Villela, Joe, San-
tana de Moraes. Lourdes Maria das
Graças, Maria de Jesus Oarvalho de
Sousa e Maria !filma Miranda. •
Artcm &kl Pinar, Presidente.

DEPARTAMENTO DE PREVIDÊNCIA

DESPACHOS 1)0 DIRETOR
Em 15 de maio de 1972

Rio Grande do Norte
HBF — 43.088 — Francisco Pedro

Dantas — Mantenho o despacho de
fls. 51, desta Diretoria, que indeferiu
as habilitações de Izaurs, Philadelphia
de Medeiros e Francisca Philadelphia
de Medeiros, filhas maiores do ex-see
guiado, por falta de apoio legal.

Bahia
HEE — 59.031 — Manoel Geraldo

Telles — Indefiro a habilitado de
P.• Maria Antal& Telles, por falta de
amparo legal.

Rio de Janeiro
HBF -- 8.931 -r Luiz Vieira Leo.

nardo — Mantenho o despacho de
fls. 31 v., que indeferiu a habilita-
do de Dee Baldia& Vieira,,

MINISTERIO DO TRABALHO

E PREVIDÊNCIA SOCIAL
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INSTITUTO DO AÇÚCAR
)	 E DO ÁLCOOL

ATO N.° 15-72 — DE 15 DE MAIO
DE 1972

O Presidente do Instituto do Açúcar
e do Álcool, no aso das atribuições que
lhe são conferidas por lei, resolve:

Art. 1.0 Fica cancelada, no Cadas-
tro de Produtores do IAA, a inscrição

MINISTÉRIO DA INDÚSTRIA
E DO COME

•

 RCIO
	 Diário Oficial da União, revogadas as

vigor nesta data e será publicado- no •

disposições em contrário.
Gabinete da Presidência do Insti-

Art. 2.° O presente Ato entrará em

tuto do Açúcar e do 'Álcool, aos quinzeda Usina Dom João, sita no Município maio de 1971, tendo em vista a para-1
mde São „Francisco do Conde, Estado lisação de sua atividade industrial' dias do mês de maio do ano de il

da Bahia, na forma do disposto no durante as safras de 1969-70, 1970-71ovecen Ttoasvaeresset(era,tramoe. dois. — Gen.
nart. 3.° da Lei .° 5.654, de 14 de e 1971-72. 	 (Alvaro

MINISTÉRIO  DAS MINAS
E ENERGIA

COMISSÃO NACIONAL
DE ENERGIA NUCLEAR

' PORTARIAS DE 8 DE MA10
DE 1972

'O Presidente da Comissão Nacional
de Energia Nuclear, usando das atri-
buições que lhe conierem a Lei nú-
mero 4.118 de 27 de agosto de 1962
e o Regulamente aprovado pelo De-
creto n.° 51.726, de 19 de feverelzo
de 1963. e tendo em vista a solicita-
ção do Departamento de Administra-
ção, rsolve:

N.° 97 — Designar os servidores
Paulo Pinto da Silva, Maria -Heloisa
Cardoso • Gomes e Cies') NoIasco Vi-
nhosa, para sob a presidencia do pri-

melro, constituírem coa. Issão de in-
ventário do material da CNEN.

n Presidente da Comissão Nacional
de Energia Nuclear, usando -ias atri-
buições que lhe conferem a Lei nú-
mero 4.118. de 27 de agosto de 1962
e o Decreto ri.° 51.726, de :I P de fe"-
vereiro de 1963, e tendo em vista o
disposto no Decreto n.° 117 325 de 2
de outubro de 1970, resolver

ie.° 98 — Art. 1.° Criar no Instituto
de Engenharia Nuclear (I E.N.) a

Coordenação de Segurança e Infor-
mações (C,S.I.), órgão vinculado ao
Serviço de Segurança e Informações
da Comissão Nacional de Energia
Nuclear.

Art. 2.0 A Coordenação a eue alude
o artigo anterior terá as atribuições
estabelecidas na legislação pertinente
à matéria e será dirigida por
ocupante de função de coneança.

Parágrafo único. O exercicio da
função de confiança a que se refere

o presente artigo poderá ser feito
cumulativamente com o de ou tra fun-
ção da mesma natureza, não especia-
lizada em energia nuclear.

O Presidente da Comissão Nacional
de Energia Nuclear, usando das atri-
buições que lhe são conferidos pela
Lei n.° 4.118, de 27 de agosto de 3962
e o Decreto n.° 51.726. de 19 de
fevereiro de 1963, resolve'

N.° 99 — Dispensar, a pedido. o Dr.
Augusto Cardoso da Veiga das fun-
ções que vinha exercendo na CNEN,
relativamente aos processos de To-
mada de Contas, louvando-o pela
dedicação e competência demonstra-
das no exercícios das referidas fun-
ções. — Hervásio G. de CarvaZeo.

MINISTÉRIO DO INTERIOR/	 SERVIÇO FEDERAL
pE HABITAÇÃO E URBANISMO

•PORTARIA N° 57, DE 9 DE
MAIO DE 1972

'Delega ao Chefe de Unidade Cen-
tral, Theomar Ministério Siqueira, Se
cretário-Geral, os poderes corepeten-
tes para praticar os atos a seguir
enumerados: a) aprovação das pres-
tações 'de contas de adiantamentos
para despesas de pronto pagamente;
b) autorização de viagens dentro de
-País e concessão de adiantamento das
respectivas despesas; c) justificaçã e e
abono de ausências e impontualidedes
registradas, quando por motivo de ser-
viços externo; d) justificação e abo-
no de impontualidade, até 4 horas
mensais; e) aplicação das penalidades
de advertência e repreenS90; f) au
torização para liberação das parcelas
dos contratos de financiamento ....
(FIPLAN), já firmados pelas partes,
depois de uvidos os Órgãos técnicos
competentes; g) assinatura de ;be-
ques e movimentação de contas uan-
cáries e h) autorização para presta-
ção de serviços extraordinários; II
— Fazer cessar os efeitos da Porta-
ria n° 56, -de 27 de abri l de 1971.

PORTARIA f No 58, DE 9 DE
• MAIO DE 1972 •

Delega ao Chefe do Departamento
de Administração Waldir Costa (s
poderes competentes para a [Tática
dos atos a seguir enumerados: a) au-
torização de pagamentos, ao Barco
Nacional da- Habitação — BNH. das
parcelas de retorno de financiam,o-
tos da conta FIPLAN, previstas lese
contratos firmados com o SERPHAU:

) concessão de adiantamento para
despesas de viagens já autorizadas,
c) autorização de pagamentos a con-
cessionários de serviços públicos, bem
como de impostos, taxas, emolumen-
tos é condomínios; d) autorização de
depósitos das indenizações resultarneis
de causas homologadas pelo Poder
.Judiciário; e) autorização de paga-
mento de salários do pessoal cons-
tante das folhas de pagamentos; f)
autorização de pagamentos de remu-
neração de contratos de locação de
Serviços, • em vigor; g) autorização de
pagamentos de encargos sociais e a
Credores diversos decorrentes de des-
conto em folha; h) requisição de pas-
sagens para viagens devidamente au-
torizada; 1) aprovação de prestações
de contas referentes a viagens auto-
rizadas;. 5) autorização e homologa-
ção de licitações para compras, ser-
Viços e obras até o limite máximo de

30 (trinta) vezes o maior salário-mi-
olmo; Z) autorização de pagamentos
de faturas de compras, serviços e
obras, cuja compra ou realização te.
nha sido autorizada; m) autorizaçáo
de adiantamentos para despesas de
pronto pagamento até o limite Lua-
ximo de 15 (quinze) vezes o valor do
maior salário-mínimo; n) aprovação
das prestações de contas de adianta-
mentos para despesas de pronto pa-
gamento; o) autorização para devo-
lução de cauções decorrentes de no-
mclogação de licitações; p) autoriza-
ção para liberação das parcelas dos
contratos de financiamento (Fie
PLAN), já firmados pelas, partes,
depois de ouvidos os Órgãos técnicos
competentes; q) autorização para efe-
tuar empenhos dentro dos limites Or-
çamentários; r) assinatura de cheques
e movimento de contas bancárias; o,
autorização de prestação de serviços
extraordinários no Departamento de
Administração e do conseqüente pa-
gamento; t) aplicação das penalida-
des de advertência e repreensão, dos
servidores lotados no Departamentr
de Administração; u) justificação e
abono de impontualidades, até qua-
tro (4) horas mensais no Departa-
mento de Administração; v) justifi-
cação'e abono de ausências e impon-
tealidades registradas, quando por
motivo de serviço externo, no Depar-
tamento de Administração; Faz
cceeear os efeitos das Portarias núme-
ros 53, de 10 de abril de 1970 e 73,
de 11 de maio de 1970.

PORTARIA N° 59, DE 9 DE
MAIO DE 1972 •

'relega ao Asseesor Túlio Madruga,
respondendo pela Chefia do Gabinete
da Superintendência, os poderes com-
petentes para praticar os atos a se-
guir enumerados: a) autorização de
viagens dentro do País, e concessão
de adiantamento das respectivas des-
pesas; b) aplicação das penalidades
dê advertência e repreensão; c) au-
torização para prestação de serviços
extraordinários e do conseqüente pa-
gamento; d) justificação e abono de
impontualidades, até 4 (quatro) ho-
ras mensais; e) justificação e abono
de ausências e impontualidades re-
gistradas, quando por motivo de ser-
viço externo; f) todos aqueles rela-
cionados na Portaria no 58, de 9 de
maio de 1972, no -impedimento do
Chefe do Departamento de Adminis-
tração.

PORTARIA N° 60, DE 9 DE
MAiS)	 197.1

Delegar • ao Coordenador Alfredc
Gastai respondendo pela -Chefia da
Coordenação Especia . de Brasília —
DF os poderes competeate.s pera pra-
ticar os atos a seguir discriminados:
a) requisição de passagens para via-
gens devidamente aus Ir i sadas; b) au-
torização de despesas de pronto pa-
gag er te até o limite máximo de 5
(cinco, vezes o valor.do maior salá-
rio-mínimo, ou de adiantamentos at6
este limite; c) autorização de paga-
mentos a concessionários de serviços
públicos, bem como de 'impostos, ta-
xas, emolumentos e condomínios; 11
— Faz cessar os efeitos da Portaria
rr 193, de 16 de novembro de 1970.

PORTARIA No 61, DE 9 DE
MAIO DE 1972

Delegar competência e poderes ao
Chefe da Divisão de Administração
Regional, da Coordenação Especial
de Brasília e— DF, Ruy Corrêa Fran,
çois, para, no impedimento do Chefe
da Coordenação, praticar os atos a se-
guir discriminados: a) autorização de
pagamentos a concessionários de ser-
viços públicos, bem como de impes-
tos, taxas, emolumentos e condomi-
nios; b) autorizar os pagamentos de
remuneração de -contratos de locação
de serviços, atestada a respectiva exe-
cução, bem. como o pagamento de ra-
turas de compras, de execução de ser-
viços ou de obras, desde que tenham
Sido autorizadas; c) justificar e abo-
nar as ausências ao serviço e as im-
pontualidades registradas, quando por
motivo de serviço externo; d) assinar
passagens para viagens devidamente
autorizadas; f) autorizar despesas de
pronto pagamento até o limite má-
ximo de 5 (cinco) vezes o valor do
maior salário-mínimo, ou de adian-
tamentos até este limite; II — Fa-
zer cessar os efeitos da Portaria. nú-
mero 30, de 5 de março de 1971. .

PORTARIA No 62, DE 12 DE
MAIO DE 1972

Designar o servidor requisitado Oc-
távio Augusto Wasth Rodrigues de
Lara Vannini, para exercer o Cargo
de' Confiança de Coordenador Regio-
nal; Sediar o referido servidor , na
Coordenação Regional Centro-Sul;
faz cessar em conseqüência os efeitos
da Portaria ri° 8, de 13 de janeiro
de 1971.

PORTAR/A N° 63, DE 15 DE
MAIO DE 1972

Faz cessar os efeitos da Portaria
n° 199; de 19 de maio ,de 1967; Con-
ceder a Oscar Carpes a gratificação
mensal de Cr$ 961,07 (novecentos e
sessenta e um cruzeiros e sete cenea-
vos), com a denominação de Assessor,
constante da Tabela de Gratificação
pela Representação de Gabinete apro-
vada para o antigo Serviço Nacio-
nal dos Municípios — SENAM, na
forma da Exposição no 4.248-69, pu-
blicada no Diário Oficial da União,
de 1 de julho de 1970; Fixar em 90%
(noventa por cento) o valor da im-
portância a ser acrescida à gratifica-
ção constante do item II, por se Ira.
tar de pessoa sem qualquer vínculo
com o Serviço Público; Estabelecer
em um mínimo de 40 (quarenta) ho-
ras a prestação de trabalho semanal,
que, pelo seu caráter meramente 4n-
denizatório, não poderá caracterizar
vinculo de emprego com o SERPHAU,
na forma do disposto no Decreto nú-
mero 64.238, de 20 de março de 1969.

PORTARIA N° 64, de 15 DE
MAIO DE 1972

DEPARTAMENTO NACIONAL
DE OBRAS CONTRA AS *SECAS

PORTARIA N.° 312, DE 11 DE
MAIO DE 1972

O Diretor Geral do Depar:amento
Nacional de Obras Contra as Secas,
usando das atribuições que lhe são
conferidas através do item XVI do
art. 41 das Normas Regimentais
Provisórias, aprovadas peia Portaria
n.° 85, de 8.4.68. do Sr. Ministro de
Estado do Interior publicada no
Diário_ Oficial de 17 subsequente, re-
solve:

Aposentar, de acordo com o artigo
176, item III, combinado com o ar-
tigo 178, item II, da 4.ei número
1.711 de 28 de outubro de 1952, o
servidor José Valentim dos Santos,
Mecânico de Máquinas, nível 8.A,
matrícula n.° 2.106.497, do Quadro de
Pessoal do DNOCS, lotado na 2. • Di-
retoria Regional deste Departamento.
— José Lins Albuquerque,

Designar a servidora Berenice de
Almeida Guimarães de Souza, para
exercer o Cargo de Confiança de Se-
cretária de Chefe de Unidade Central,
e fazer cessar em conseqüência os
efeitos da Portaria n° 263, de 21 de
dezembro de 1971.
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SUPERiNTENDÊNCIA
DO DESENVOLVIMENTO

DA REGIÃO CENTRO-OESTE

Conselho Deliberativo
RESOLUÇÃO N° 152, DE 20 DE

ABRIL DE 1972
O Conselho Deliberativo da Supe-

rintendência do Desenvolvimento da
Região Centro-Oeste, usando das
atribuições que lhe são conferidas pe-
lo artigo 5°, alínea "d" da Lei núme-
ro 5.365, de 1 de dezembro de 1967,
combinado com o artigo 8°, alínea
"d" do Regulamento Provisório desta
Superintendência, aprovado pela Por-
taria Ministerial n" 061, de 14 de
março de 1968, e o artigo 40, alínea
"d" de seu Regimento Interno, resol-
ve:

Aprovar o Térmo de Contrato cele-
brado em 22 de março de 1972, entre
esta Autarquia e a Prefeitura Muni-
cipal de Luziânia (GO), referente a
cessão, por empréstimo, do seguinte
equipamento de propriedade desta
Superintendência: (a) uma patnal
moto-niveladora, modelo AD-344, -
marca "Allis Chalmers"; (b) uma
carregadeira, modelo 240-AD, marca
Speedal - Petit Bone"; (c) um tra-
tor HD-16, marca "Allis Chalmers",
(d) um rolo compactor, tipo pé de
carneiro e, (e) 'um conjunto para lu-
brificação, marca "Wayne". A pre-
sente matéria foi apresentada na. LI
reunião deste Conselho, através da
Proposição nd 162, de 4 de abril de
1972. - Sebastião Dente de Camar-
go Júnior, Presidente do Conselho.

RESOLUÇÃO N° 153, DE 20 DE
ABRIL DE 1972

O Conselho Deliberativo da Supe-
rintendência do Desenvolvimento da
Região Centro-Oeste, usando das
atribuições que lhe são conferidas pe-
lo artigo 5°, alínea "d" da Lei núme-
ro 5.365, de 1 de dezembro de 1967,
Combinado com o artigo 8°, alínea
"d" do Regulamento Provisório desta
Superintendência, aprovado pela Por-
taria Ministerial n° 061, de 14 de
Ipsatço de 1968, e o artigo 4°, alínea
"d" de seu Regimento Interno, resol-
ve:

Aprovar o Termo de Contrato cele-
brado em 22 de março de 1972, entre
esta Autarquia e a Prefeitura Muni-
cipal de Aragarças (GO), referente a
cessão, por empréstimo, do seguinte
equipamento de propriedade desta
Superintendência: (a) um trator, -
modelo B-2.466-1.053, marca "Deutz"
(b) uma carregadeira de rodas, mo-
delo 85-A, marca "Michigan"; (c)
uma patroa modelo 12, marca "Cater-
pillar". A presente matéria foi apre-
seritada na LI reunião deste Conse-
lho, através da Proposição n° 183, de
4 de abril de 1972. - Sebastião Dan-
te de Camargo Júnior, Presidente do
Conselho.

RESOLUÇÃO N° 154, DE 20 DE
ABRIL DE 1972

O Conselho Deliberativo da Supe-
rintendência do Desenvolvimento da
Regiço Centro-Oeste, usando das
atribuições que lhe são conferidas pe-
lo artigo 5", alínea "d" da Lei núme-
ro 5.365, de 1 de dezembro de 1967,
pomb 1 n ado com o artigo 8, alínea
"d" do Regulamento Provisório desta
Superintendência, aprovado pela Por-
taria Ministerial n° 061, de 14 de
Março de 1968, e o artigo 4°, alínea
"d" de seu Regimento Interno, resol-
ve:

Aprovar o Termo de Contrato ce-
lebrado em 20 de março de 1972, en-
tre esta Autarquia e o Consórcio Ro-
doviário Intermunicipal S. A. -
CRISA, referente a cessão,  por em-
préstimo, do seguinte equipamento de
propriedade desta Superintendncia:
(a) um trator, modelo T-55, marca
"Volvo"; (b) um rolo ' compactador
de pneus, modelo RPH-13, marca

"Jupter"; (c) um rolo vibratório, mo-
delo CH-32, marca "Vitseo"; (d) uns
tanque espalhador de asfalto, marca
"Erisca"; (e) dois pares de pé de
carneiro; (f) um britador com penei-
ra; (g) um tanque para combustivea
com capacidade para 8.000 litros.
presente matéria foi apresentada na
!Á reunião deste Conselho, através da
isroposição n° 164, de 4 de abril de
1972. - Sebastião Dante ae Camar-
go Júnior, Presidente do Conselho.

RESOLUÇÃO N d 155, DE 20 DE
ABRIL DE 1972

O Conselho Deliberativo da Supe-
rintendência do Desenvolvimento da
Regiço Centro-Oeste, usando das
atribuições que lhe são conferidas pe-
lo artigo 5°, alínea "d" da Lei núme-
ro 5.365, de 1 de dezembro de 1967,
combinado com o artigo 8°, alinea
"d" do Regulamento Provisório desta
Superintendência, aprovado pela Por-
taria Ministerial n" 061, de 14 de
março de 1968, e o artigo 4°, alínea
"d" de seu Regimento Interno, resol-
ve:

Aprovar o Termo de Re-ratificação
ao Convênio celebrado em 30 de de-
zembro de 1971, entre esta Autarquia
e o Saneamento nas cidades de Ca-
valcante, Dois Irmãos, Iaciara, Nova
Roma e São João D'Aliança, no Es-
tado de Goiás. A participação finan-
ceira deste órgão é da ordem de Cr$
170.000,00 (cento e setenta mil cru-
zeiros) e a presente matéria foi sub-
metida na LI reunião deste Conselho,
através da Proposição ri' 165, de 4 de
abril de 1972. - Sebastião Dante de
Camargo Júnior, Presidente do Con-
selho.

RESOLUÇÃO Nó° 156, DE 20 DE
ABRIL DE 1972

O Conselho Deliberativo da Supe-
rintendência do Desenvolvimento da
Regiço Centro-Oeste, usando das
atribuições que lhe são conferidas pe-
lo artigo 5°, alínea "d" da Lei núme-
ro 5.365, de 1 de dezembro de 1967,
combinado com o artigo 8°, alínea
"d" do Regulamento Provisório desta
Superintendência, aprovado pela Por-
taria Ministerial n° 061, de 14 de
março de 1968, e o artigo 4°, alínea
"d" de seu Regimento Interno, resol-
ve:

Aprovar o Termo de Re-ratificação
ao Convênio celebrado em 18 de ou-
tubro de 1971, entre esta Autarquia
e o Saneamento de Goiás S. A. -
SANEAGO, para elaboração de rela-
tórios técnicos preliminares para pro-
jetos referentes à implantação, am-
pliação ou melhoria de sistemas pú-
blicos de abastecimento de água das
cidades de Amorinópolis, Aurilânclia,
Campinorte, Caturai, Colinas de
Goiás, Corumbaiba, Corumbá de
Goiãs, Fazenda Nova, Formosa, Fi-
l adélfia, Goiás, Guarai, Guapo, Ipa-
meri Itaguaru, Itapirapuã, Jandaia,
Luziânia, Miracema do Norte, Moaar-
lândia, Nazário, Nerópolis, Nova Ve-
neza, Paraíso do Norte, Paranaigua-
ra, Pirenópolis, Porangatu, Rianópo-
lis, Rubiataba, Sancrerlândia, São
Miguel do Araguia. Urutai e Xambioá,
no Estado de Goiás. A participação
financeira deste órgão é da ordem
de Cr$ 330.000,00 (trezentos e trinta
mil cruzeiros) e a presente matéria
foi submetida na LI reunião deste
Conselho, através da Proposição nú-
mero 166, de 4 de abril de 1972. -
Sebastião Dante de Camargo Júnior,
Presidente do Conselho.

RESOLUÇÃO N° 157, DE 20 DE
ABRIL DE 1972

O Conselho Deliberativo da Supe-
rintendência do Desenvolvimento da
Regiço Centro-Oeste, usando das
atribuições que lhe são conferidas pe-
lo artigo 5°, alínea "d" da Lei núme-
ro 5.365, de 1 de dezembro cie 1967,
combinado com o artigo 8°, alínea
"d" do Regulamento Provisório desta
Superintendência, aprovado pela Por-

taria Ministerial a 061, de 14 tei
março de 1968, e o artigo 4°, alínea I

"d" de seu Regimento Interno, resol-
ve:

Aprovar o Termo de Re-ratificação
ao Converno celebrado em 30 de se-
tembro ae 1971, entre esta Autarquia
e o Saneamento de Goiás S. A. -
SANEAGO, para elaboração de pro-
jetos técnicos des sistemas coletores
de esgotos sanitários das cidades de
Catalão, Goiás, Inhumas, Iturnblara,
Jatai e Pires do Rio, no Estado de
Caóiás. A participação financeira des-
te Órgão e da ordem de Cr$ 	
530.000,00 (quinhentos e trinta mil
cruzeiros) e a presente matéria foi
submetida na LI reunião deste Con-
selho, através da Proposição n° 167,
de 4 de abril de 1972. - Sebastião
Danie de Camargo Júnior, Presiden-
te do Conselho.

RESOLUÇÃO IV 158, DE 20 DE
ABRIL DE 1972

O Conselho Deliberativo da Supe-
rintendência do Desenvolvimento da
Regiço Centro-Oeste, usando das
atribuições que lhe são conferidas pe-
lo artigo 5°, alínea "d" da Lei núme-
ro 5.365, de 1 de dezembro de 1967,
combfriado com o artigo 8°, alínea
"d" do Regulamento Provisório desta
Superintendência, aprovado pela Por-
taria Ministerial n° 061, de 14 de
março de 1968, e o artigo 4°, alínea
"d" de seu Regimento Interno, resol-
ve:

Aprovar o Termo de Re-ratificação
ao Convênio celebrado em 26 de abril
de 1971 ao seu Aditivo firmado em 27
de dezembro de 1971, entre esta Au-
tarquia e o Saneamento de Goiás Se.
- SANEAGO, para elaboração de
projeto completo do sistema público
de abastecimento de água da cidade
de Araguacema, no Estado de Goiás.
A participação financeira deste ór-
gão é de Cr$ 30.000,00 (trinta mil
cruzeiros) e a presente matéria -rei"
submetida na LI reunião deste Con-
selho, at'ra'vés da Proposição n" 168,
de 4 de abril de 1972. - Sebastião
Dante de Camargo Júnior, Presiden-
te do Conselho.

RESOLUÇÃO Ia° 159, DE 20 DE
ABRIL DE 1972

O Conselho Deliberativo da Supe-
rintendência do Desenvolvimento da
Regiço Centro-Oeste, usando das
atribuições que lhe são conferidas pe-
lo artigo 5°, alínea "d" da Lei núme-
ro 5.365, de 1 de dezembro de 19S7
combinado com o artigo 8°, alinea
"d" do Regulamento Provisório desta
Superintendência, aprovado pela Por-
taria Ministerial n° 061, de 14 de
março de 1968, e o artigo 4 0, alínea
"d" de seu Regimento Interno, resol-
ve:

Aprovar o 6° Termo Aditivo ao
Convênio celebrado em 10 de setem-
bro de 1969, entre esta Autarquia e o
Consórcio Rodoviário Intermunicipal
S. A. - CRISA, para os trabalhos de
Implantação da Rodovia BR-070 -
(Brasília-Cuiabá), no trecho . Brasília
- Aaagarças, no valor de Cr$ 	

	

500.000,00 (quinhentos mil cruzeiros) 	
A presente matéria foi submetida na
LI reunião deste Conselho, através
da Proposição ta' 169, de 5 de abril
de 1972. - Sebastião Dante de Ca-
margo Júnior, Presidente do Conse-
lho.

RESOLUÇAO N° 160, DE 20 DE
ABRIL DE 1972

O Conselho Deliberativo da Supe-
rintendência do Desenvolvimento da
Regiço Centro-Oeste, usando das
atribuições que lhe são conferidas pe-
lo artigo 5°, alínea "d" da Lei núme-
ro 5.365, de 1 dite dezembro de 1967,
combinado com o artigo 8°, alínea
"d" do Regulamento Provisório desta
Superintendência, aprovado pela Por-
taria Ministerial nd 061, de 14 de
março de 1968. a o artigo 4", alínea

"d" de seu Regimento Interno, resol-
ve:

Aprovar o 5° Termo Aditivo ao

Convênio celebrado em 26 de março
de 1970, entre esta Autarquia e o De-
partamento de Estradas de Rodagem
do Estado de Mato Grosso - 	
DERMAT, para os trabalhos de im-
plan i Peão da Rodovia BR-070 (Bra-
silia-Cuiabá), no trecho Barra do
Garças-Cuiabá, prorrogando o prazo
do Convênio ora aditado até 30 de
(unho de 1972. A presente matéria foi
submetida na LI reunião deste Con-
selho, através da Proposição n° rata
de 6 de abril de 1972. - Sebastião
Dente de Camargo Júnior, Presidente
do Conselho.

RESOLUÇÃO N° 161, DE 20 DE
ABRIL DE 1972

O Conselho Deliberativo da Supe-
rinte.oriência do Desenvolvimento da
Regiço Centro-Oeste, usando das
atribuições que lhe são conferidas pe-
lo artigo 5°, alínea "d" da Lei núme-
ro 5.365, de I de dezembro de 1967,
combinado com o artigo 8°, alinea.
"d" do Regulamento Provisório desta
Superintendência, aprovado pela Por-
taria tilinisterial n° 061, de 14 de
março de 1968, e o artigo 4°, alínea
"d" de seu Regimento Interno, resol-
ve:

Aprovar o 6° Termo Aditivo ao
Convênio celebrado em 26 de março
de 1970, entre esta Autarquia e o De-
parta.t.ento de Estradas de Rodagem
do Estado de Mato Grosso - 	
DERMAT, para os trabalhos de im-
plantação da Rodovia BR-070 (Bra-
silia-Cuiaba), no trecho Barra do
Garças-Cuiabá, no valor de Cr$ 	
400.000 00 (quatrocentos mil cruzei-
ros). A presente matéria foi subme-
tida na LI reunião deste Conselho,
através da Proposição n° 171, de 6 de
abril de 1972. - Sebastião Dente de
Camargo Júnior, Presidente do Con-
selho.

RESOLUÇÃO N.° 162 DE 20 DE
ABRIL DE 1972

O Conselho Deliberativo da Supe-
rintendência do Desenvolvimento da
Região Centro-Oeste, us g r dc das
atribuições que lhe são conferidas pe-
lo artigo 5.° alínea "cl" tia Lei nú-
mero 5.565, de I.° de dezemtro de
1967, combinado com o artigo 8.° ali-
nea "d" do Regulamento Provisório
desta Superintendência aprovado pe-
la Portaria Ministerial n.° (Cl ,je
14 de março de 1968, e o artigo a",
alínea "d" de seu Regimento Interno,
resolve:

Aprovar o Termo de Re-ratificação
ao Convênio celebrado em 24.2.71;
entre esta Autarquia e a C-intrals
Elétricas de Goiás S. A. - CFra'as,
para construção de linhas d e trens-
misão em 69kv nos trechos: fpora-
Arenópolis (Areias) Arenóprais . Pira-
nhas, Arenópolis-Bom Jarri , m-Ara-
garças, na extensão de 191,26 ; kin. A
participação deste órgão é de (ara ..

050.000.00 (hum milhão e c i nquen-
ta mil cruzeiros) e a presente matéria
foi submetida na LI .reuniãe deste
Conselho. através da Propcisie:lo
mero 172, de 10.4.72. - Setastião
Dante de Camargo Júnior - Presi-
dente do Conselho.

RESOLUÇÃO N.° 163 DE 20 DE
ABRIL DE 1972

O Conselho Deliberativo cla Supe-
rintendência do Desenvolvimento da
'Região Centro-Oeste, usando das atri-
buições que lhe são conferidas pelo
artigo 5.°, alínea "d" da Lei número
5.365 de 1.° de dezembre de 1967
combinado com o artigo 8.°. alínea
"d" do Regulamento Provisório desta
Superintendência, aprovadc pela
'Sortaria Ministerial n.° 081, de 14 de
março de 1968 e o artigo 4°, alínea
"ai" de seu Regimento I n terno, re-
solve:

Aprovar o Termo de Contrato cele-
brado em 14.4.72 entre esta Autar-
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guie e a Prefeitura Municipal de
Campinorte (GO), referente a cessão
por empréstimo, do seguinte equipa-
mento de propriedade doai' Supe-
rintendência: um grupo gerador die-
sel, marca "Mercedes Benz" motor
0M-321-05000068, com gerador marca
"Carmes" de 44-52 SIM, d.t :20-127
volts 50-80 -ciclos, .1.500-1.8e0 RPM,
com quadro de comando. A presente
matéria foi submetida na LI reunião
deste Conselho, através da Proposi-
ção ri.' 173, de 14.4.72. — Sebastido
Datas de Camargo Júnior — Presi-
dente do Conselho.

RESOLUÇÃO N° 164 DE 20 DE
ABRIL DE 1972

0 Conselho Deliberativo as Supe-
rintendência do Desenvolvimento da
Região Centro-Oeste, usaalo das
atribuições que lhe sito conaerldas
pelo artigo 5a, alínea "h" da Lei
na 5.380, de 1° de dezembro de 1987,
combinado com .0 artigo 8, alínea
*h" do Regulamento Provisório desta
Superintendência, aprovado . pala Por-
taria Ministerial n.° 081 •e 14 de
março de 1968. e •o artigo 4.°.
"h" de seu Regimento interno, re-
solve:	 .

Autorizar o Superintendente deste
Órgão, a realizar pagamento de im-
pertencia de 'Cr$ 368.00 (trezentos e
sessenta e oito cruzeiros), oriunda da
extinta Fundação Brasa Ceara], em
favor do servidor Wilson Martins doe
Anjos, que deixou de ser contabili-
zada conforme atesta o Relatório
n.° 21-72 do ServIco de Auditoria
desta Autarquia (fiz. 29 dn Pro-
cesso na 5 503-71). A presrnte ma-
téria foi submetida na L/ reunião
deste Conselho, atrevia' de Proposição
n° 174, de 14.4.72. — Sebastido Den-
te de Camargo Juntar — laestdente
do Conselho.

RESOLUÇÃO N.° 165. DE 20 DE
• ABRIL DE 1972
'. O Conselho Deliberativo 'In Supe-
rintendência do Desenvolvimento da
~ao Centro-Oeste usando das
atribuições que lhe são conferidas
pelo artigo 5a alínea "h" da Lei nú-
mero 5.385, de -1.• de dezemaro de
1987, combinado com o arno 8.•
alínea "h" do Regulamento Provida,

rio desta Superintendência, aprova-
do pela Portaria Ministerial n.°
de 14 de março de 1968. e o artigo
4.0 alínea "h" de seu Regimento • In-
terno, resolve:

Autorizar o . Superintendente deste
órgão. a realizar o pagamento da
importância de Cr$ 144,00 (cento e
quarenta e quatro oruzeleas), oriunda
da extinta Fundago Brasil Central,
em favor do servidor Adunes de
Faria Mello Carvalha, que delxiya do
ser contabilizada conforme atesta o
Relatório n.° 22-72 do Serviço de Au-
ditoria desta Autarquia (fls. 12 do
Processo n.° 448-72). A pre„ente ma-
téria foi submetida na LI reunião
deste Conselho através da Proposi-
ção n.° 175, de 14.4.72. — Scbastido
Dente de Camargo Maur — Presi-
dente do Conselho.

RESOLUÇÃO N.e 186, DE 20 DE
ABRIL DE .1972

O Conselho Deliberativo de Supe-
rintendência do Desenvolvimento da
Região Centro-Oeste, usanda da atri-
buição que lhe confere o artigo 4a,
alínea "j" de . seu Re:emento In-
terno;

Considerando que tem sido subme-
tidos a este coleglado todos os* acor-
dos, convênios, contratos e ajustes
firmados pela Secretaria Executiva
desta Autarquia, inclusive aqueles
que constituem meras forinilizações
de execução de rotinas admintstritta-
vas;

Considerando a necess!dade de Per-
mitir maior dinamização acer atos da
Secretaria Executiva;

Considerando, finalmente c.a ter-
mos da Proposição n° 178. de 20.4.72,
submetida na LI reunião deste Con-
selho, resolve:'

Art. la Conceder dispensa da apro-
vação deste Conselho Deliberativo
aos contratos celebrados peia Secre-
taria Executiva desta Superinten-
dêncla .

Art. 2.° Os-contratos a que se re-
fere o artigo anterior, relacionam-se
com a manutenção e conservação de
equipamento locação de serviços de
transporte para funcionários e loca-
ção de prédios para Instalação de Se-
tores desta Autarquia. Sebestiito
Dente de Camargo Júnior — Presi-
dente do Conselho.

CONTRATO
Boletim Informativo mensal pela Fe-
deração contendo matéria do Interesse
do INCRA.

adengo segunda — Ao INCRA com-
pete:

a) Entregar A Federação de Agri-
cultura do Estado de Pernambuco a
importância de Cr$ 33.180,00 (trinta
e tata mil, cento e oitenta cruzeiros)
para fazer face a. aquisição de uma
máquina impressora elétrica GEE off-
set e uma máquina confeccionadora
de matrizes;

b) entregar à Federação o material
tipográfico para elaboração do Bole-
tim Informativo.

Cláusula terceira — Compete à Fe-
deração:

a) Imprimir o Boletim Informativo
com o material fornecido Pelo 	
INCRA;

b) distribuir .0 Boletim Informati-
vo entre os Sindicatos, proprietárias
rurais, Prefeituras e autoridades es-
taduais e federais;

c) zelar pela boa conservação das
máquinas adquiridas em decorrência
do presente convênio;

d) devolver ao. INCRA. na época
prevista na cláusula sexta as' máqui-
nas e que se refere este Convênio.

Cláusula quarta — O presente Con-
vento vigorará por dois anos, a contar
da data de sua assinatura, podendo a
sua vigência ser prorrogada automa-
ticamente, por outro igual período,
caso não haja manifestação em cola-.	 .

•
tritrio, por nenhuma das partes até
80 (sessenta) dias antes do seu tér-
mino.

Cláusula quinta — Poderá, entre-
tanto, ser rescindido a qualquer tem-
po de sua execução, de comum acordo
entre as partes ou por denúncia con-
sequente ao inadimplemento de uma
ou mais cláusulat.

Cktusida se:cito— Terminada a efi-
cácia do presente convento, os bens
adquiridos com a verba referida na
cláusula segenda, passarão 'a perten-
cer ao património do INCRA, a quem
serás entregues em estado de conser-
vação.

Oldustda sétima — As despesas da
cláusula segunda correrão por conta
do Projeho 10.02.6.1.01 — Coordena-
ção da Política de Desenvolvimento e
Extensão Rural, Elemento de Despesa
4120 — Serviços em Regime de • Pro-
gramação Especial..

Cláusula outiva — Sem prejuízo da
autonomia administrativa, operado-
nal e financeira das partes convenen-
tes, o Ministério da Agricultura, atra-
vés dos seus &Oca centrais, exercerá
a fiscalização e controle deste Conve-
nto.

Cklusula nona — Fica eleito o foro
de Brasília, Distrito Federal, com ex-
clusão de qualquer outro, por mais
especial que . seja, para a solução das
questões relativas a este instrumento,
quando as mesmas não puderem ser
resolvidas de comum acordo entre as
partes convenentes.

E, por estarem assim ajustadas as
vontades, lavrou-se o presente Con-
vento, em 10 (dez) vias, o qual, após
lido e aprovado, vai assinado pelas
partes interessadas e testemunhas pre-
sentes. — José Francisco de Moura
Cavalcanti, Presidente do INCRA. —
Glieno de Caril, Presidente da Fe-
deração.

(Ofício na 223).	 •

MINISTÉRIO
DOS• 

TRANSPORTES
-

SUPERINTENDÊNCIA
NACIONAL DA MARINHA
\ MERCANTE

Contrato de Pinanciamentoque entre
si fazem a Superiateadéne Nacio-

nal da Marinha Mercante, Av. Ria
Branco, 115 — 149 andar — Rio de
Janeiro — GB — Brasil (a seguir
denominada SUNAMAM) de um la-

•do e, de outro, a A1B Burmeister &
WainO Motorog Maskinjabrik AI
1971 (Burmeinster & Wein Engine-
ering Company Limited), 2 Torve-
gado, DK 1449 — Copenhague K,
Dinamarca (a seguir denominada
Bunneisters), na forma abaixo:
Cldianda 1 — Obfeto do Contrato
1.1. A Bunneisters, ;pelo presente,

concede á, SUNAMAM financiamento
para a e-maciça° do seguinte equipa-
mento;

a) três '(3) conjuntos de' compo-
nentes a serem utilizados na fabrica-
ção, no. Brasil, de três (3) motores
Diesel de propulsão, da marca Vina-
re.; — B & W

9
 tipo 91C8431F;

b) três (3) conjuntos de componen-
tes, compreendendo, cada um, compo-
nentes a serem utilizado, na fabri-
cação, no Brasil, de dois (2) motores
Diesel auxiliares, da marca Mares —
E dr W, tipo 726-MTBH-40,

Os motores relacionados nas alMees
"a" e "b" acima serão destinado à
Instalação de CM (3) nevelt navios a
serem construidos pela Verolme Esta-
leiros Reunidos do Brasil S.A. O es-
taleiro mencionado será a seguir de-
nominado "Comprador",

1.2 O fornecimento doa itens rela-
cionados no parágrafo anterior cons-
tituirá objeto de Contratos de Com-
pra e venda entre a. Burnieinters de
um lado es Veroline Estaleiros-Reu-
noa do Brasil 18.41t 40 outra. 00111 a

Interveniêncla da SUNAMAM, a see
rem em seguida, nos termos do modelo
anexo ao presente e que, consoante. o
item 7.3, constindrão parte integrem- 	 "
te -do presente Contrata de Financia-
mento.

Cláusula 2 — Montante do
Financiamento

2.1 O preço total F.O.B. do equi-
pamento a ser fornectdo pela Bur-
raelsters, de acordo com ma Contratos .
de Compra e Venda iner,clona.dos no
rarágrafo1.2 

410.
acima, importa em:

32.416.00
(trinta e dois milhões, quatrocen-

tos e dez mil quatrocentas e dezesseis
coarias dinamarquehas), para entrega
F.O.B. — Pôrto . de Copenhague, de-
vidamente embalado para transporte
maritimo.

Cláusula 3— Condições Gerais do
Financiamento

3.1 A SUNAMAM enteará o pa-
gamento do preço F.O.B. objeto do
parágrafo 2.1 do presente

 F.O.B.,

em c.orOas dinamarquesas,_ à Burmels-
teta, nas seguintes condições:

3.1.1. 5% (cinco por cento) do
preço F.O.B. de cada Contrato de
Compra.e Venda dentro de vinte (20).
dias, a contar da data da entrada em
vigor do respectivo Contrato de Com-
pra e Venda.

3.1.2. 5% (cinco por certo) do
preço F.O.B. de cada Contrato de
Compra e Venda dentro de cento e
vinte (120) dias, a contar da data da.
entrada em vigor do resaectivo Con-
trato de Compra e Venda.

3.1.3 5% (cinco por teto) de Pre-
ço F.O.B. de cada Contrato de Com-
pra e Venla contra apresentação doe
jogas de documentos de embarque que
comprovem a totalidade dos embarques
relativos ao .respectivo Contrato de
Compra e Venda.

3. 1.4 85% (oitenta e cinco por cena
to) do Preo P.O.B. doa equipamentos
de cada Contrato de Compra e Ven-
da. acrescidas de lures à taxa de_aae7,5% (sete e meio por cento) ao ano,
calculados sobre as sa:doa devedores,
de acordo com o Anexo "A" do res-
pectivo Contrato de Compre e Venda,
em quinze (15) prestações Semestrais,
vencendo-se sempre a primeira pres-
tação, de cada Contrato de Compra e
Venda sela (8) meses e a última no-
venta (00) meses contacos da data
do. último embarque relativo a cada
Contrato de Compra e Venda.

3.2 Além dos cegamente' acima es.
Deificados. a SUNAMAM pagará à
Burineisters, em coreias dlnara
importincla correspondente attrellorff-
xlino de 3,5 (três e moio por cento)'
da narte financiada de cada Contrato
de Compra e Venda. conforme o Item
3.1.4 acima, para cobertura do prêmio
do metro do crédito e outros enear°
gos financeiros. O pagamento desta-
soma será feito em duas parcelas.
iguais. sendo a primeira paga simule
taneamente com o arlmeiro pagamen-
to referido na atines 3.1.1 do Presentee a segunda juntamente com o segun-do napam onto referido'nu &lince 9.1.3
~te Contrato.

3.3 Yo caso de eclosão de Rum%
ou de hostilidades. declaradas, ou não,
envolvendo a Dinamarca, e se em mu..
seqdência disso; houver aumento dos
custos de produção. a Billitleigerli te-
rá o direito de receber tal aumento de
custo. reajustando-se. portanto, devida
e correspondentemente. os preços con-
tratuais dos Contratos de Compra e
Venda mencionados na Cláusula 1 do
presente Instrumento, desde que haja
sido mutuamente acordado o valor e
a forma de Pagamento do custo adi-
cional entre a SUNAMAM. em nome
de namorador, e a iturmetaters.
Cláusula 4 — Forma de pagamento

4.1 As duas primeiras parcelas, de
5% (cinco por cento) cada, (Meto das
alíneas 3.1.1 e 3.1.2 do presente COSI.
trato. serio pagas Dela SUNAMAM à
Burineisters. atrevas do Deu Danas
Landinandsbank. Copenhague, Dia-.,
marea—oontra simples recibos de per I
gamonto emitidos Pela nurinetsteract•jd4.2. — Para a terceira parcela de
ikkkgnoço.

TERMOS DE
MINISTÉRIO

DA
'AGRICULTURA

INSTITUTO NACIONAL:
PE COLONIZAÇÃO E REFORMA
I	 AGRÁRIA	 •
rernto de convento que firmam, en-

tre si, o Instituto Nacional de Co-
. torisaaoao e Raferma Agraria e a

Federação de Agricultura do Esta-
do de Pernambuco, com a finalida-
de da publicação de um Boletim
Infortnativo.
Aos 25 dias do mês de abril de

972, o Instituto Nacional de Colo-
e Reforma Agraria, Autarquia

culada ao Ministério da Agricultu-
daqui por diante* denominado .—.

CR.A, neste • ato representado por
u Presidente, Doutor José Francis-

de Moura Cavalcanti e a Federa-
da Agricultura do Estado de Per-

mbuco, daqui por diante denomina-
simplesmente Federação, nesta

portunidade representada Ire seues1dente Senhor Gado Carla
ellberaram ;minar o presente Con-
nio, cuja minuta foi aprovada • pelo

lho de Diretores do INCRA, me-
te as cláusulas seguintes:

Munia primeira — Objetiva o pre-
Pite Convênio q. pliblicação ate um



'

DIÁRIO OFICIAI: (Seção , i - Parte. II

6.1 Toda e qualquer divergência
resultante da interpretação do pre-
sente Contrato, ..ou da sua execução,
será dirimidaaexclusivainente por ar-
•bitragem, de acordo com os regula-
mentos da Câmara de' Comércio In-
ternacional (International . Chamber-
of commerce), Paris, França, daqui
por-diante denominada râmara, atra_
vés de uma junta de três (3)'árbitros;

8.1.1 Cabe a cada parte nomear
um árbitro competente e -imparcial e
à Câmara nomear, o árbitro desempa-
tador.
• 6.2 A parte qu 'recorrer à arbitra-
gem deverá nomear o seu árbitro jun-
tamente com o Correspondente pedido
encaminhado à Câmara, devendo, a
outra parte, Indicar o seu árbitro den-
tro de trinta, (30) dias da data em
que receber a notificação da Câmara
para o arbitramento pedido.

6.2.1 Na fala de indicado pela
segunda parte do seu. árbitro dentro do

são da SUNAMAM, as notai promis-
sórias correspondentes, conforme o .es-
tabelecido no parágrafo 4.3.3, deverão
ser , entregues à Burmeisters, contra
documentação demon.strativa de que o
equipamento em causa .- está pronto
Paia embarque, após o cumprimento
do . procedimento. previsto nos itens
4.3.3.1, 4.3.3.2 e 4.3,3.3 daste-Con-
trato.,	 .
.4.4 Se a impossibilidade de ' embar

-can qualquer lote de material e equi-
pamentos, por culpa nu enleado da,
SUNAMAM, permanecer . por mais de
quinze (15) dias da data prevista para
o seu embarque, o fabricante poderá
colocar o lote do equipamento a , ser
embarcado à disposição do Comprador,
como se embarcado •óra, depositan-
do-o em armazém nas proximidades
alo porto de embarque, .dando disso cl-

. ência à SUNAMAM. Nesse caso,. as
,despesas de armazenagem, .seguro,
transporte do armaram ao cáis nu ou-
tras quaisquer, decorrentes do arma--
zenamente, correrão por conta da 	
SUNAMAM, a partir do I6 e dia.'. 
.4.41 Se a impossibilidade de em-

brecar resultar de motivos fora 'do
controle . da Burmeiaters e eia 	
SUNAMAM, ás despesas mencionadas
ria presente subcláusula serão dividi-
da4 Igualmente entre . ambas, à partir
do décimo sexto (160) dia. •

4.5 Caso qualquer • dos pagamen-
tos previstos nos subparágrafos 	
3.1.1., 3.1,2 e 3.1.3 do presente Con-
trato não tiver sido efetivado pela
SUNAMAM dentro de quinze (15) dias
da data de-seus respectivos vencimen-
tos, a SUNAMAM pagará. à Burmels-
ters juros de '7.5% (sete - e .meio ,por
cento) • ao ano sobre o valor do 'paga-
mento em atraso, contados da data
.do respectivo vencimento até à data
de sua efetiva liquIdacão.

4.6 Caso qualcatar das notas pro-
missórias relacionadas cem o presen-
te' cantrata deixe - de ser resnéltada 'no
respectivo vencimento, a SUNAMAM
pagará à Burmeisters juros de 7.5%
(sete é meio por cento) en ano sobre
o montante das promissórias venci-
das, contados da data do respectivo
vencimento até à data de sua efetiva
liquidação. •	 .

4.7 A SUNAMAM amime o .00m-
prémisso de entregar à IlOrmeisters
uma Carta de Garantia da Remablica
Federativa cio Brasil. por meio da qual
a União garanta, de modo irreeoeá

-Vai e Incondicional, OS pagamentos da
SUNAMAM à Dure/relatara. de qual-
quer Importância coasecelente do pre-
sente Contrato,' na data do seu venci-
mento, para crédito da Purmeisters
na sua conta no Dep. Darské Land-
rnandsbank,	 •	 • -	 •	 .

deeasufa 5 - Taxas, Tributos,' etc.
• 5.1 Quaisquer taxas, tributos, im-
mostos. emolumentos consulares ou ou-
tros ônus fiscais nua fossam incidir
sobre o presente. Contrato, seu geais-
tro ou metido, deverão ser paensan-
la SUNAMAM se cobrados nelo go-
verno _ ou qualquer autoridade - brasa;
leiros e pela . Bv.rma ieters se 'cobrado*
Pelo Governo ou malquer autoridade
dinamarqueses ou de um terceiro pais.

Cláusula	 - Arbitragení

4.2.1 Caso o illtiraci ennetrque.de ca.
' da Contrato de Consola e Venda não
ocorra dentro do período de validade
da respectiva Carta de Crédito abar-

. ta pela SUNAMAM, as despesas decor-
rentes de sua revalidação correrão por

, conta da. Burmeisters.
' 4.2.2 Se os embarques não pude-

rem ser efetuados por culpe ou omis-
• são da SUNAMAM, o pagamento a que
' se refere a subclauaula 4.2 deverá ser

• • ' liberado e efetuado à Burweisters con-
tra apresentação de documentação de-
monstrativa de que os•raspectivos lo-
tea do equipamento esteio prontos pa-
ra embarque,	 . 1

4.8 Para atender aos pagamentos
previstos na alínea • 3.1.4, bem como

i dos juros pertineutea, a SUNAMAM
-e emitirei duas (2) Séries de notas pro-

missórias para cada contrato de Coma.
• Pra e Venda, cada. série compreenden-

do quinze' (15) notas, todas escritas em
ing0.8, com dizere3 de acordo com o
Anexo "A" do presente Contrato.
.4.3.1 A primeira série de notas

promissórias corresponderá à amorti-
zação da parte financiada pela. Bur-
meisters do preço F.O.B. contratual
dos equipamentos de cada Contrato de
Compra e Venda e o valor individual
de cada nota desta Série será o indi-
cado na coluna "Série Principal" do
Anexo "B" do respectivo Contrato de
Compra e Venda.

• 4.3.2 A segunda série de notas pro-
missórias corresucnderá aos juros de

- .7,5% (sete e meio por cento) ao ano
• sobre a parte financiada pela Bur-

Meisters do preço 111 .0.B. contratual
dos equipamentos do cada Contrato de
Compra e Venda e o valor individual
de cada nota desta strte será o indi-
cado na coluna "Série Juros" do Anexo

do renectivo. Contrato de Com-,
pra e Venda.

4.3..3 As notas prom•saóriae das
• reepectiva séries serão todas emitidas

pela SUNAMAM em favor da Bur-
. meisters. Dentro 'de trinta (30) dias

da data da entrada em vigor de cada
Contrato -de Compra e Verde, a 	
SUNAMAM denasitará as• correspon-
dentes notas promIssecrias das respec-
tivas séries no Deu Danske Landman 	

• dsbank, Copenhague, Dinamarca. A
SUNAMAM - auotrizará o mencionado
Banco a preencher as notas promissó-
rias com as ,datas de. vencimento de
acordo çom n itm3.l 4, do presente

• Contrato.	 •	 -,
. 4.3.3.1: 'mediatamente -após cal-

&alar as datas de vencimerto doe no-
tas promissórias Integrante., das duas

. (2) séries referentes a um dos 'Cosi- '
trate:e de ComilPra. e Venda acima
mencionados, o Den Danske Land-
mandsbane• oomunica-las• á à • 	
SUNAMAM. ' 	 - • -

4.3.3.2 Dentro de. vinte (20) . dias
• após o recebimento . da comunicado

do Den Danske tandmandsbank -das
datas de venchnento calculada" e ins-

, altas nas notas proinEssérias das Alias
séries referentes a determinado Con-
trato de Comnra e Venda, a 	
SUNAMAM contestará essas datas ou

s autorizará o dito Banco a entregar
as • citadas notas promissórias à nur-
meisters.

4.3.3.3 •A falta de pronunciarri en-
to da SUNAMAM no pertodo indica-
do no . parágrafo 4.8.3.2 será consi-
derada como auterizacão para que o
Deis Danske Landmindsbank entregue
as citadas notas promissórias à•13ur-
melsters.	 -	 • "

4.3.4 Se os embarques não pude-
rem ser efetuadoet por culpa aa omis-

-
prazo acima estipulado, caberá à Câ-
mara nomeá-lo.

6.3 ‘A Câmara nomeará imediata-
Mente o árbitro desempatei:kir que de-
verá ser totalmente independente de
qualquer ligação com qualquer das
duas partes.	 - •	 •	 .

6,4 A arbitragem aeaproccatará ,em
.Paris - França.	 •

64.1 A Câmara orientará suas de-
cisões dentro do principio de equ i da-
cisões dntro do principio de equida-
de, sem se limitar as le ia de qual-
quer país especifico. •	 ••

0-.5 A r1.-elPin dl junta de arbitra -

cem será final e obrigatória para *em-
bas as partes, não cabendo a et/aleirar
dessas nartes direito a dela recorrer.

8.0 A decisão da Camara. atém das
conclusões sobre -a diversêncla. es-
tabelecerá, também. à qual das par-
tes caberá os ônus das despesas de ar-
bitragem:	 •

6.7 A decisão final da Câmara no-
clailk`ser enctiminha'dit a arraiguei' era-.
bunal que tenha jurisdicão coinpe-
tente ou poderá ser selicitado a um
tp.1 tribunal que a homologue judi-
cialmente e expeça mandato de sua
execução, conforme- seja o caso.

Ciduszaa 7 -*Condições finais
•

.1 O presente Contrato assinado
pelas partes coptratantes entrará em
vigor e execução apes haverem sido
devidamente satisfeitas as . seguintes
condições:

7.1.1 Obtenção ' do Certificado de
Registro ,no Banco Central do Brasil
dei presente Contrato, de modo a asse-
gurar a transferência das divisas ne-
cessárias aos pagamentos .nas épocas
devidas em coroas dinamarquesas.

7.1.2 Entrega à BUR1VLEISTERS
da Carta de Garantia emitida pela
República Federativa do Brasil. de
acordo com a Cláusula 4.7 do pre-
pente. Contrato.

7.1-.3 Concessão definitiva da -ga-
rantia .de seguro de crédito à
Burmeiaters pelas autoridades dina-
marquesas competentes.
• 7.2 As condições dêste Contrato
estão :sujeitas a confirmação,' caso
deixem de ser satisfeitos quaisquer
dos requisitos do parágrafo 7.1 an-
terior dentro de sessenta (60) dias da
data, de sua assinatura por ambas as'
partes.
• 7.3 Fica acordado por ambas as
partes que este Contrato, juntamente
com os Contratos de "Compra e Ven-
da a serem firmados entre a Verolme
Estaleiros Reunidos do Brasil S.A,
de uru lado e a Burrnelsters de outro:
conforme mencionado no parágrafo
1.2 do presente inttrum noto, serão
eonaiderados, . parae' os devidos 'fins,
como Pm só e único Contrato. •

7.4 O presente Coatrato é assi-
nado em seis- (6) vias da mesmo teor
para um só efeito, das qa,u1s a
SUNAMAM e a Burmeisters terão.
três (3) vias cada.

Rio de Janeiro, 27 de abill, de 1072.
- Superintendência Nacional da. Ma-
rinha' Mercante; Aktieselskabet
Burrneister-Og Wain's Motor-Og -
Mask-infabrik AZ 1971- -- Copenhague
- Dinamarca - Hans °Int Sonne.-

- LISTA .DE ANEXOS •-
Anexo "A" -. Texto das Notas Pro-

missórias em Inglês.	 .
Anexo ‘,'H" - Texto de'um Contra;

to de Compra e Venda.

"ANEXO A"
Promissory dote

Series	 • ,
N.o
On (date of maturity) Superinten-

dência Nacional,. da Marinha Mer-
cante, an autonornous organization
constituted by the 'aclarai ,Govern-
ment of Brazil and existing under
the 'asas of Brazil and with 1ts main
office at Avenida Rio Branco, 115 -
14th floor, Rio de Janeiro, Brasil (he-
reinafter'referred to as SUNAMANN),
hereby promises to pay 'tn nr to the

Maio de 1972 2045
.~.~1~.11~1:1~111 •

•
order of Aktiwelskabet Burmeister.
& Wain's Motor-Og Maskinfabrik af •
1971 (hereinalter referred to as
BU'RMEISTERS), at the main office
of Burmeisters ia Copenhagen, dane/
mark, cr if Burmeisters.shall ao electal
at :the main office of 'Den Danskee
landinandsbank, Copenhagera a	- •
mark, lhe sum of D. Kr .... (.... )
In the lawini money ofthe ICingdorn
of. • Derunark, without deduction for
or	 account of any présent or futuro ,•
taxes, imposta duties or °tilar cisar-
gela impozed against thls note or the
oroceds of holder hereof by or within
lhe , Governmerit cf Brasil or anil'
political subdivision or taxing autho-
rity thereci. •

This note ia one af a serieracif notes
numbered 	 • through 	
Which have Leoa executed and are
being delivered• eursuant . to a Con-
tract dated 	 between •
SUNAMAIVI aod.Barmeisters, but
reference herele to said- Contract, no.
act or omission ia act thereunder . and
no provisiori of this note, or of any
other note issuedpursuant to said
Contract, shall altar or irupair the
obligations of SUNAMAM, which are
absoluta and untonditional, to pay
lhe 511/11 hereof, in' lawful money or.
the Kingdom of • tenmark at time
and placa herein described. 	 .

Rio de Janeiro,
For and on behalf of

'Superintendência NaciOnal , da Ma-
rinha Mercante.	 -

Contrato de Compra e Venda de 1 -
(um) conjunto de componentes , para
a produção, no Brasil, de 1 (um) Mo-
tor Diesel de Propulsão e 2 (dois) Mo-
tores Diesel Auxiliares, que. entre si
fazem Verolme Estaleiros Reunidos do
Brasil S.A., estabelecida à Rua Bue-
nos Aires, 68 - 15.° andar, Rio de
'3aneiro, Estado da Guanabara, Bra- •
eil, de um lado, daqui por diante de-
signada como COMPRADOR, A/S
Surmeister Wain's Motor-Og Mas-
kinfabrik af 1971, estabelecida à
Torvegade, DK 1449, Copenhague
Dinamarca, de outro, daqui por dian-
te designada como Vendedorae Supe-
rintendência, Nacional de Marinha
Mercante, estabelecida à Avenida Rio
Branco, n.o 115 - 14.0 andar, Rio de
Janeiro. Estado da Guanabara, Bra -'
Sil, como •ffiterveniente, daqui por
diante designada como SUNAMAM,
na 'forma abaixo:
Cldusula primeira - Do Objeto do

Contrato
- O presente é o Contrato de .

Compra e Venda a que se refere' a
Subciáusuia. 1.2 do Contrato de Fi-
nanciamento firmado entre a 	
SuNAMenvf e o VENDEDOR, no dia r
.... de 1972, a seguir designado como
Contrato; de Financiamento, em que
o VENDEDOR se obriga o entregar ao
COMPRADOR, e o COMPRADOR se
obriga a receber do VENDEDOR: e'

- 1 (um) conjunto decom-
ponentes, materiais, equipamentos e
Peças de reposição, a seguir designa-
dos por Equipamento, a sarara usadas".
pela Indústrias Villares S.A. São
Paulo, Beasil, para a fabricação de;

a) 1 (um) motor diesel marítimo de .
propulsão Villares - 13 er W, do tipo
9 1{ 84 EF, e

b) 2 (dois) mótores auxiliares Vilit)."
res - . B & W; 'do tipo 728 - =BR

40.	 .
. .1.2 - Uma' descrição preliminar dá
equipamento consta da lista anexa ao •
presente, que constitui o - Anexo "A"
deste Contrato.	 .-

.1.3 - A discriminação detalhada,
acompanhada das correspondentes fa-
turas pró-forma para os conjuntos de
componentes referidos no parágrafo
1.1:1, adi submetida ao COMPRA-
DOR, dentro de 90 (noventa) dias, a
contar' da data da assinatura deste
Contrato, atraves de Indústrias Villa- e
res S.A.	 • •

1.4 - Os motores mencionados no
parágrafo 1.1.1 serão instalados num
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total objeto da alinea 3.1.3., a	 ,.
SUNAMAM, com antecedência
:na de hum (1) Mês do primeiro em-
barque, abrirá, sem qualquer Ónus para
a Burneelsters, uma arte, de crédito
irrevogável, confirmada, em favor da
Burmeisters, válida pelo prazo de cen-

e to e vinte (120) dias, .no mesmo ban-
co mencionado na allriea 4.1 acima,

• pagável contra apresentação dos Jo-
• gos da documentos que comprove a
' totalidade dos emtarques. A Burme-
1etera informará  ft SUNAMAM, com
uma antecedência minirna de quaren-
ta e cinoo (45) dias, a data provável

, do primeiro embarque de cada Con-
trato de Compra e Venda.



senado cuidadosamente de acordo com
as instruções expedidas pelo VEN-
DEDOR para sua proteção ieo perío-
do antes e durante a iftetalação.
Assim, a garantia não cobre: gastos
pelo uso, avarias' devido à falta de
cuidado ou negligência; ferrugem ou
corrosão salvo se decorrente de em-
balagem deficiente, danos devidos a
ação de água, areia ou outras Impure-
zas, processos químicos ou eletroliti-
cos, avaria causado pelo uso de óleos
lubrificantes ou combustíveis inade-
quados, ou insuficientes refrigeração
dos Motores.

8.2 - Se não for possível executar
o reparo ou substituição nas oficinas
do VENDEDOR, o VENDEDOR fi-
cará somente obrigado a substituir a
peça avariada, entregando outra FOB
Porto de Copenhague, ou a pagar o
custo do reparo na mesma importãn-
eia que teria custado ao VENDEDOR
fazer o reparo nas suas previas ofi-
cinas. As peças substituídas tornar-
se-ão propriedade do VENDEDOR.

8.2.1 - As despesas de transporte
do porto de Copenhague até o porto
de destino, designado pela COMPRA-
DORA, relativas às peças que ve-
nham a substituir peças avariadas,
conforme previsto no parágrafo 8.2
supra, correrão por conta da COM-
PRADORA.

8.2.2 - No caso de substituição de
peças cobertas pela garantia, as subs-
titutas serão garantidas pelo período
de 6 (seis) meses, contados da data da
substitulçao.•

8.3 - O COMPRADOR, dentro de
4 (quatro) semanas após o recebimen-
to do Equipamento na fábrica da in-
dústria Villares S.A., São Bernartio
do Campo, São Paulo, Brasil, comuni-
cará ao VENDEDOR quaisquer per-
das, defeito, avarias e danos porven-
tura constatados no Equipamento, res-
salvado o direito de reclamaçao pos-
terior, sempre que novas perdas, de-
feitos, avarias e danos forem verifi-
cados.

8.4 - O VENDEDOR não será res-
ponsável por possíveis atrasos ou per-
das de tempo ou outras conseqüências
de causas que, de acordo com esta
Cláusulas, resultem em serviço seb
garantia ou que decorram do serviço
executado sob a garantia, limitando-
se sua responsabilidade nos termos da
presente garantia ao acima disposto.

8.5 - Se, como conseqüência de
solicitação por parte do COMPRA-
DOR, .forem feitas construções espe-
ciais ,ou se o COMPRADOR decidir
por ele próprio a fabricação de parte
do fornecimento, as mencionadas
construções e sub-fornecimentos so-
mente ficarão obrigadas pela presente
garantia se o VENDEDOR aceitar por
escrito tal solicitação ou decisão . do
COMPRADOR.

Cláusula nona - De guerra
9.1 - No caso de eclosão de guerra

ou de hostilidades, declaradas ou Mo,
envolvendo o pais do VENDEDOR, e,
se • em conseqüência disso, houver
aumento dos custos de produção, o
VENDEDOR terá direito a receber.
tal aumento de custos reajustando-se,
para tanto, devida e corerspondente-
mente o Preço Contratual, objeto da
Cláusula Quarta do presente, após
haver sido mutuamente acordado o
valor e a forma de pagamento desse
custo adicional entre a SUNAMAM,
em nome do COMPRADOR, e o
VENDEDOR.
Cláusula décima - Da arbitragem
10.1 - Toda e qualquer divergêne

eia resultante da interpretação do
presente Contrato, ou da sua execução,
será dirimida exclusivamente por ar-
bitragem, de acordo com os regula-
mentos da Câmara de Comércio In-
ternacional (Internacional Chamber
of Commerce), Paris, França, daqui
por diante denominada CAMARA,
através de um junta de 3. (três) ár-
bitros.

10.1.1 - Cabe a cada parte- no-
mear um árbitro e à. CAMARA no-
mear o árbitro desempatador.
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inavio tanque a Motor de 116.500 TDW,
identificado como Casco B - ..' con-
tratado entre a PETROBRAS e o
COMPRADOR,' com ie interveniência
da SUNAMAM, em 28 de dezembro
de 1971.
Cláusula segunda - Da Classificação

2.1 - O Equipamento mencionado
I mo parágrafo 1.1.1 acima será fabri-
cado de acordo com as exigências do

-
 Lloyd's Register of Shipping e quan-
do por este exigido, será entregue
acompanhado do Certificado emitido
pela referida Sociedade Classifica-
dora.

• 2.2 - Se durante a fabricaçã.o do
'Equipamento, os requisitos legais ou
as regras da Sociedade Classificadora,
aplicáveis à produção do Equipamen-
to e vigentes na data da assinatura
deste Contrato, sofrerem alterações
ou adições cujo cumprimento acar-
rete despesas extras na fabricação do
eruipamento ou de parte do mesmo,
te:s despesas extras serão pagas pelo
COMPRADOR, com anuência prévia
c'e SUNAMAM.
Csula terceira - Das obrigações

3.1 - Para o Equipamento objeto
da Subcláusula 1.1.1, anteriormente
especificada, o VENDEDOR se obriga
a fornecer à Indústrias Villares S.A.
todas as informações necessárias a
permitir o cumprimento das suas
obrigações contratuais, conforme in-
ciso 2.1.6, dos seus Contratos de Fa-
bricação dos Motores de Propulsão e
Auxiliares, com referência à prepara-
ção dos manuais de instrução, e cele-
brados com o COMPRADOR em 27
de fevereiro de 1972 e 27 de janeiro de
1972, respectivamente.	 .

3.2 - Os livros de instruções e de-
senhos finais do Equipamento que vie-
rem a ser supridos pelo VENDEDOR
destinam-se exclusivamente a uso do
pessoal dos armadores do navio, os
quais Zelarão para que tais livros e
desenhos não sejam divulgados ou
usados por pessoas a isso não auto-
rizadas.

3.3 - Durante a fabricação do
Equipamento, o COMPRADOR é aSUNAMAM terão o direito de inspe-
cionar a sua fabricação, por seus re-
presentantes ou delegados, tendo es-
tes livre acesso durante o horário de
trabalho às oficinas onde o equipa-
mento estiver sendo fabricado, cor-
rendo as despesas desta inspeção por
conta do COMPRADOR, ou da
SUNAMAM, respectivamente.

Cláusula Quarta - Por preço
4.1 - O preço FOB total do Equi-

pamento mencionado no parágrafo
1.2 deste Contrato é de Dkr
( 	 ), para entrega FOB
Porto de Copenhague, Dinamarca, de-
vidamente acopdicionado para em-
barque marítimo conforme Incoterms
1953.

MARIO OFtCIÂt (Roaçao - Parte TO'

5.2 - Os pagamentos, a que se refe7
refle os parágrafos 8.1.1, 3.1.2, 3.1.3
e 3.1.4 do Contrato de Financiamento
terão os seguintes valores:

3.1.1 -
3.1.2 -
3.1.3 -
3.1.4 -
5.2.1 - Os ealores individuais de

cada nota promissória das duas sé-
ries mencionadas no parágrafo 4.3.
do Contrato de Financiamento, serão
os indicados no Anexo "B" do pre-
sente Contrato.

5.3 - O valor destinado à cobertura
do prêmio de seguro de crédito e ou-
tros encargos financeiros, a que se
refere a Cláusula 3.2 do Contrato de
Financiamento, é de Dkr 	
	  coroas dinamarquesas),

para este Contrato.
Cláusula sexta - Ifos tributos

6.1 - Qualsoner taxas, tributos ou
impostos, • Inclusive o de renda, emo-
lumentos consulares ou outros ônus
fiscais que possam incidir sobre o
presente Contrato, seu registro ou
execução, deverão ser pagos pela
SUNAMAM se cobrados pelo Governo
ou qualquer autoridade brasileira ou
pelo VENDEDOR, se cobrados pelo
Governo ou qualquer autoridade di-
namarquesa ou de terceiro país.
• Cláusula sétima - Do prazo
• de entrega

7.1 - Os prazos de entrega do
Equipamento FOB Copenhague es-
tão indicados na Lista mencionada no
parágrafo 1.2. Estes prazos estão con-
dicionados a:

a) Que o presente Contrato esteja
em pleno vigor e execução dentro de
90 (noventa) dias, a contar da data de
sua assinatura, na forma do pará-
grafo 13.1 deste , Contrato.

b) Que as Gulas de Importação e
instruções para Embarque, inclusive
quaisquer instruções especiais, se hou-
ver, necessárias para que se efetue o
embarque de determinado item • do
Equipamento, hajam sido recebidas
pelo VENDEDOR, ‘10 COMPRADOR,
com antecedência mínima de 30 (trin-
ta) dias em relação à data prevista
para o embarque daquele item espe-
cifico.

c) Que todas as informações refe-
rentes ao Sistema de Controle Re-
moto do motor principal selecionado
pelo COMPRADOR sejam por este
entregues ao VENDEDOR dentro de
135 (cento e trinta e cinco) dias, a-
contar da data da assinatura do pre-
sente Contrato. O COMPRADOR
também submeterá ao VENDEDOR,
para sua apreciação preliminar e re-
comendações, os sistemas de automa-
ção que pretende instalar no navio
relativamente ao motor de propulsão.

7.1.1 - Caso não sejam satisfeitas
as condições indicadas nas alíneas a),
b) e c) acima, novos prazos de en-
trega serão rezoavelmente ajustados
entre o COMPRADOR e o VENDE-
DOR, com anuência da SUNAMAM,
sem prejuízo do disposto nos pará-
grafos 4.4 e 4.41 do CONTRATO DE
FINA NCIAMENTO . 	 •

7.2 - Os prazos de entrega refe-
ridoS no parese2af0 7.1 acima estão
sujeitos aa alterações em decorrência
de casos fortuitos ou de força maier,
tais como imprevistos na natureza,
terremotos, greve, "locouts", incên-
dios, inundações, tempestades.

Cláusula oitava - Da garantia

8.1 - Durante os 6 (seis) primeiros
meses a contar da data da entrega
efetiva do navio em que hajam sido
instalados os motores referidos no
parágrafo 1.1.1 a) e b), mas não de-
pois de 	  o VENDEDOR
efetuará, livre da despesas, o reparo ou
a substituição de qualquer compo-
nente que se tenha tornado imprestá-
vel, desde que isto tenha sido cau-
sado tão-somente por defeitos de ma-
terial, fabricação, ou projeto e desde
que o Equipamento tenha sido arma-

Maio de 1972

10.2 - A parte que recorrer à ar•
bitragem deverá nomear o seu árbitW -
juntamente com o correspondente pee'
dido encaminhado à CAMARA deven-
do, a outra parte, indicar, o seu árbi-
tro dentro de 30 (trinta) dias da data;
em que receber a notificação daa
eliCAMdo pe.'ARA para o arbitramento pe.'

10.2.1 - Na falta de endicação pela
segunda parte do seu árbitro dentrq
do prazo acima estipulado, caberá
CÂMARA nomeá-lq.

10.3 - A CÂMARA nomeará Ime-
diatamente o árbitro desempatados
quee deverá ser totalmente indepene
dente de qualquer ligação com quiete
quer das duas partes.

10.4 - A arbitragem se processará;
em Paris - França.

10.4.1 - A CAMARA orientara
suas decisões dentro do princípio dé
equidade sem se limitar às leis da •
qualquer país específico.

10.5 - A decisão da junta de 'ar-
bitragem será final e obrigatória para
ambas as partes, não cabendo a qual-
quer dessas partes direito a dela re-
correr.

10.6 - A decisão da CÂMARA,
além das conclusões sobre a divere
gêncla, estabelecerá, também, à qual
das partes caberá as Ônus das despesas
de arbitragem.

10.7 - A decisão • final da
CÂMARA poderá ser encaminhada a
qualquer tribunal que tenha jurisdi-
ção cempetente ou poderá ser soliol-
tado a um tal tribunal que a homo-
logue judicialmente, e expeça man-
dato de sua execução, conforme seja
o caso.

Cláusula décima primeira -
I Do Transporte Marítimo

11.1 - O VENDEDOR, por conta
do COMPRADOR, providenciará oembarque do Equipamento, que de-
verá ser transportado dos portos euro-
peus para o Porto do Rio de Janeiro
ou Santos conforme indicação do
CbrOaMPsileRirAa DOR, por navios de bandeira

11.2 - o VENDEDOR remeterádd ai r e dt ammu emn et ne t aa go á, o c dO eM ePr nRbAa Dr ciOu Re rnc oepni

clorada no parágrafo 3.1.3 do Con-
trato de Financiamento.

Cláusula décima segunda -
Das'. Patentes, Marcas Registradas

12;1 - No caso de terceiros alega-rem responsabilidade da SUNAMAM
e/ou do COMPRADOR concernente
à violação de patentes de qualquer
natureza ou espécie, relacionados di-
reta ou indiretamente com o presente
Contrato, o VENDEDOR deverá de-
fender e salvaguardar os interesses
envolvido sem ônus para a ..SUNAMAM e o COMPRADOR;
carão, também, por conta do VENDE-
DOR quaisquer ônus para ou por
conta de invenção patenteada ou pa-
tenteável, feitos ou utilizados no cum-primento do presente Contrato, inclu-
sive ecustas e despesas Judiciais, se
houver.

12.2 , O conhecimento das Espe-
cificações Técnicas do Equipamento,objeto do presente Contrato, não de-
verá'. ser interpretado como transfe-
rência de quaisquer patentes ou mar-cas registradas ou "copyrights" e to-
dos esses direitos são aqui expressa-
mente reservados para o proprietá-
rio verdadeiro e legal, pelo prazo es-
tabelecido na legislação especifica.

Cláusula décima terceira
Das condições finais

13.1 - Este Contrato, após ' assi-,
nado pelas partes contratantes e pela
parte interveniente, em é (seis) vias
de igual teor, entrará em pleno vigor
e execução na data em que além dos
requisitos constantes do parágrafo 7.1
do Contrato de Financiamento, tive-
rem sido obtidas das competentes au-•
toridades brasileiras as guias de im-

4.2 - O preço total, conforme es-
tabelecido na Subcláusula 4.1, divi-
de-se da seguinte forma:

4.2.1 - O conjunto de componen-
tes e outros equipamentos para 1
(um)' motor Diesel de propulsão, con-
forme indicado na Subcláusula 1.1.1,alínea a) coroas dinamarquesas (....
	 ) coroas dinamarque-sas).

4.2.2 - O conjunto de componen-,
tes e outros equipamentos para 2
(dois) . motores Diesel auxiliares, con-
forme indicado na Subcláusula 1.1.1,
alínea B - 	  coroas di-
namarquesas ( 	
carões dinamarquesas).

Cláusula quinta - Do pagamento
5.1 - O pagamento do preço do

Equipamento, estipulado na Cláusu-
la quarta deste Contrato será efetuado
pela SUNAMAM ao VENDEDOR
como principal e única pagadora, em
nome do COMPRADOR, conforme o
que a respeito dispõem as Cláusulas
terceira, quarta e quinta do Contrato
de Financiamento.
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•III — Serviços a Executar
1. Serviços de Contabilidade
a) Plano de Contas para a execução

,da escrituração contábil, obedecendo
o Plano de Contas único da União, es-
tabelecido pela Portaria n° 104. de 1
de julho de 1970, da Inspetoria Geral
de Finanças do Ministério da Fazen-
da.

b) Contabilização, pelo sistema de
inserção frontal, mecanizado, da exe-
cução orçamentária, financeira e pa-
trimonial.

c) Apresentação mensal -de balan-
cetes de verificação dos sistemas orça-
mentários, financeiro e patrimonial.

cl) Execução orçamentária da des-
pesa — análise mensal.

e) Execução orçamentária ia recei-
ta — análise mensal.

f) Controle dos empenhos emitidos
e pagos no mês.

g) Apresentação de demonstrativos
dos repasses, contas bancárias e des-
pesas efetuadas à conta dos nesmos.

h) Confecção dos demonstrativos a
serem enviados à Inspetoria Gerei de
Finanças, Departamento de Assuntos
Universitários do Ministério da Edu-
cação e Cultura e outros ergfees.

O Orientação e assessoria na ela-
boração da proposta orçamensária.

I) Levantamento e organizaeão dos
balanços gerais, no final do exercício,
orçamentário, financeiro e eatrimo-
nial.

1) Levantamento e organização, com
base na escrituração contábil. de pro-
cesso de Tomada de Contas do exerci-
do, do Ordenador da Despesa Almo-
xarife e seus auxiliares, de conformi-
dade com as instruções expeditas pela
Inspetoria Geral de Finanças do Mi-
nistério da Educação e Cultura e exi-
gências do Tribunal de Coras da
União.

m) Apresentação juntamente com
as contas levantadas do relatório das
operações do exercício, assinado pelo
responsável técnico da firma.

n) prestação dos esclarecanentos
necessários nos processos de lemada
de Contas dos exercícios anteriores.

o) Orientação à administração da
Faculdade na confecção e acompa-
nhamento de pagamentos, At:fiações
emissão de empenhos globais, esti-
mativos e ordinários, dos Crédi ros Or-
çamentários e Suplementares.

p) Confecção das guias de recolhi-
mentos de toods os encargos previstos
na legislação vigente.

q) Assessoria na confecção dos cro-
nogramas desembolso exigidos pela
Inspetoria Geral de Finanças do Mi-
nistério da Educação e Cultura.

r) Apresentação das concigações
Bancárias, mensalmente.

s) Orientação nos levantamentos
dos inventários anuais do Almoxari-
fado, Biblioteca e Tombamento dos
Bens Patrimoniais.

t) Orientação ao Departamento do
Pessoal quanto a Legislação Traba-
lhista, Tributária, Previdenciária e
Administrativa.	 •

ri) Assessoria aos elementos da Ad-
ministração quando chamados pelos
órgãos superiores.

2. Serviço de Patrimônio e A/mosa-
rifado

Organização do patrimônio da Fa-
culdade de Medicina do Triângulo
Mineiro e do seu Hospital de )1inicas.
compreendendo:

a) Conferência do livro de registro
do patrimônio com bens patrimo-
niais.

b) Marcação, numeração e avalia-
ção.

c) Escrituração, no livro próprio, de
todas as aquisições.

d) Acompanhamento de todas as al-
terações havidas.

e) Preenchimento das 'ichas de con-
trole de material permaneante e dos
termos de responsabilidade.

j) Preenchimento das fichas de con-
trole de estoque do almoxarifado.

g) Preenchimento das fichas de pra-
teleiras e confecção dos mapas e con-
ferência do material estocado.

MINIS'FÉRIO
DA

EDUCAÇÃO E CULTURA

FACULDADE DE MEDICINA
DO TRIÂNGULO MINEIRO

Contrato de Prestação de Serviços que
entre si fazem a Faculdade de Me-
dicina no Tritingulo Mineiro, suta
nesta cidade de Uberaba, Minas Ge-
rais, Praça Manoel Terra, sem nú-
mero, neste ato representada por
Diretor dr. Eduardo Velloso Vianna
e a firma Leones Auditoria e Con-
tabilidade Lida ., registrada no CRC
— MG sob o n9 304, CGC — MF
17.275652, inscrita na Inspe,jorta Ge-
ral de Finanças do Mtnistelo da Fa-
zenda conforme Certificado de Ins-
crição n° . 12.029, neste ato represen-
tada por seu Diretor Administrati-
vo, contabilista António r.opPR Pru-
dência, de acordo com o disposto no

•art. 126, Decreto-lei 200-67, Toma-
da de Preços n 9 01-72 e condições
seguintes:

I — Objeto
E' objeto do presente -ontrato de

serviço a assessoria e execução contá-
bil, na contadoria da Faculdade, dis-
criminados na cláusula III.

// — Prazo
O presente contrato compreende a

execução dos serviços contábeis de ja-
neiro a dezembro do corrente exercí-
cio, abrangendo inclusive a Tomada
de Contas do exercício em tempo há-
bil;•

h) Conferência do material adquiri-
do.

3. Prestação dos Serviços
Os serviços acima citados deverão

ser prestados por seis (6) elementos
a saber: 1 (um) Contador;

1 (um) Auxiliar de escritório para
serviços de emissão de empenhos e
confeção de guias de recolhimentos
dos encargos previstos em lei.

1 (um) Auxiliar de escritório para
os serviços de halancetes, contabiliza-
ção e confecção dos derrienetrativos
mensais de despesas e seus anexos.

2 (dois) auxiliares de escritório para
os serviços de patrimônio.

1 (um) auxiliar de escritório para os
serviços de almoxarifacio.

4. Local de Prestarão dos Serviços
,Todos os serviços citados. neste con-

trato serão executados na sede da Fe-
culdade de Medicina Triáneulo Mi-
neiro.

IV — Custeio dos Serviços
1. O preço total dos sorvias é de

Cr$ 88.200,00 (oitenta e oito ,ini) e du-
zentos cruzeiros) para todas )(1 servi-
ços constantes deste contrato.

2. O pagamento sera feito par-
celas mensais até o dia 5 (cinco) de
cada mês subsequen, medant e a
apresentação da Nota. Serviços, devie
demente atestada pela contadoria da
Faculdade.

3. A despesa desta cantrato correrá
pela dotação orçamentária na seguin-
te classificação: 3.1.3,2 — Outros
Serviços de Terceiros.

V — Rescisão e Penalidade
O não cumprimento de •dalquer

uma das cláusulas e condições deste
contrato pela Contratada suielá-la-á
as seguintes penalidades:	 -

a) multa de 1% (um por cento) so-
bre o valor de contrate;

b) rescisão cio contrato e suspensão
do direito de licitar por 1 (um; ano
caso as irregularldricles não sejem sa-
nadas após 15 dias da notificação à
contratada.

•
O forum para todos as questões de-

correntes do presente instrumento se-
rá o de Uberaba, renunciando q s par-
tes, expressamente, a qualquer forum
de exceção ou especial.

E, para constar e por assim have-
rem contratados assinam as danes do
presente instrumento em 5 (cinco)
vias.

Uberaba. — Eduardo Velloso Vian-
na, Diretor. — Antonio Lopes Prudên-
cia.

Testemunhas: Camilo. Rodrigues da
Silva. — Carlos Antonio Gomes.

(N° 2540-B —.17.5.72 — Cr$ 100,00)•

INSTITUTO NACIONAL
DO CINEMA

Contrato que entre si fazem o Ins-
tituto Nacional do Cinema e a fir-
ma Brilho — Conservação e Admi-
nistração dos Prédios Ltda. para a
prestação de serviços de limpeza e
conservação da Sede da Delegacia
do INC, no Rio Grande do Sul.
Aos 11 dias do mês cie abril de 1972

(mil novecentos e setenta e dois), em
decorrência da licitação realizana. era
3 de. janeiro de 1972, pela Delegacia'
do Instituto Nacional do Cinema em
Porto Alegre — Rio Grande do Sul
conforme documentação constante do
Proc. INC 00343-72, resolveram o re-
ferido "Instituto", assim chamado do-
ravante, representado neste Ato pelo
seu Presidente, Brigadeiro Armando
Trole, e a firma Brilho — Conserva-
ção e Administração de Frédios Ltda..
estabelecido, em Porto Alegre — Rio
Grande do Sul, a seguir chamam( de
"Conservadora assinar o presente
contrato, nos termos abaixo, vivendo

execução de serviços de limpeza e
de conservação da Sede da Delegacia
do "Instituto", naquele Estado.

Cldusula 1— Preambulo — A "Con-
servadora' é firma estabelecida na
rua Andradas, 1.271 — 16° andar, em
Porto Alegre, está inscrita no C.G.C.
do Ministério da Fazenda sob núme-
ro 92.900.562-001, bem como na Se-
cretaria de Finanças sob n' 	
Seu representante legal, no AV! Sr.
Antonio Carlos Pascoal, apresentou
certificado de reservista, titule e l eito-
ral, bem como o C.P.F. (C.I.C.) n°
056.937.090.

Cláusula II — Do Objeto — Visa o
presente termo à prestação cie ser-
viços de limpeza e de conservação. pe-
la "Conservadora" das depeneenrie.s
da Sede da Delegacia do "Ingitutn",
em Porto Alegre, nos termo' rir sua
proposta de 3 de janeiro de 1972, (ons-
tante do Proc. INC n° 00343-72. • qual,
para todos os efeitos, fica fazenec par-
te integrante deste contrato

Cláusula 111 — Do Prazo — t ) prazo
de duração deste contrato é de 12 (do-
ze) meses, improrrogável, a meter da
data de sua assinatura.

Cláusula IV — Do Valor Contlatual
e Reajustamento — A "Consereado-
ra" cobrar, mensalmente, o os( ço de
Cr$ 590,00 (.quinhentos e noveni a cru-
zeiros), ficando, portanto, esto e•deci-
do, considerado o prazo fixam, na
cláusula Hl, que o valor contrei uai é
de Cr$ 7.08000 (Sete mil, e eltenta
cruzeiros), onde já estão incS •oes os
impostos devidos.

2. O preço dado será reeiustado
quando ocorrer majoração do meei do
ealário-rnímmo ou dissídio coletem. fi
xado Para a Capital de Porto A.egre,
considerando-se a mesma propu.d o e
visênele, ou ainda se houver • lr flifi-
cações nas instalações da lJelepacia
do INC das quais decorram aumento
do serviço eu de utensílios.

Causultz V — Da Despesa e ao Em-
penho — A despesa no presente excr-
ucio será de Cr$ 5.310,00 (cineo mil,
treeentos e dez cruzeiros), e )orierá à
conta do Elemento Orçamentaiin
3.1.3.0 -05.00 — Serviços de saio e
Higien3 e trd deduzida do credies pró-
prio, conforme Empenho DAD-2 . 00 n°
274 de 5.4.72.

Cláusula VI — Do Pagamento — O
"Instituto" pagará a "Consereadora
após a apresentação da fatura, em 3
tires) vias, correspondente ao serviço
mensal, mediante Ordem Bancárea na
conta	 4757, emitida contra 4 Agên-
cia do Banco do Brasil S. A.	 Agên-
cia Centro — Rio Grande do Sol, con-
forme estabelece o Decreto 83.688
de 27.5.71 e a Portaria n9 185 de 28
de maio de 1971, GB, do Ministério da
Fazenda.

Cláusula VII — Da Caução — A
caução fica estabelecida em Cr$ ....
300,00 (trezentos cruzeiros) e , Será de-
duzida, de uma só vez, no 1°

faturamento, a fim de responder
pelo fiel cumprimento das eáusulas
contratuais e só será devolvida, me-
diante requerimento da "Conservado-
ra", logo após c término do contrato.

Clausula VIII — Das Responsabili-
dades e Penalidades A "Conserva-
dora" é integral responsável, ocante
u "Instituto", por quaisquer el.esvios
ou danos dos bens patrimoniais exis-
tentes na Delegacia em Porto tegre,
sito na rua Caldas Júnior 121 -- con-
junto 27, conforme for apurado em re-
gular processo' administrativo, deven-
do a "indenização' ser recolhida de
uma só vez dos bens constantes do In-
ventário do "Instituto."

Pelo inadimplemento das obrigações
assumidas, iica a "Conservadora" su-
jeita às sançõee previstas nos itens 1,
II e II do Art. 136 do Decreto-lei nú-
mero 200-67, ficando aqui estabelecido
que a multa venha a ser aplicade cor-
responderá a 10% (dez por cento) do
valor contratual.

Clausula IX — Da Rescisão — Re-
serva-se ao "Instituto' o direito-de res-
cindir o presente termo, desde que os
serviços prestados não correspondam
aos interesses dele, sem que saiba à
"Conservadora" qualquer recurso ou
indenização.

portação correspondentes ao valor to-
tal indicado no parágrafo 4.1 deste
contrato, a qual será. comunicada pelo
,p0MPRADOR ao VENDEDOR e à
SUNAMAM.
. 13.2 — As notificações, comunica-
ções e corerspondênc ias em geral se-
rão endereçadas como se segue:

á, — Verolme Estaleiros Reunidos
do Brasil S.A.

Rua Buenos Aires, 68 — 15.° andar
Rio de Janeiro — GB ZC-00
Endereço Telegráfico: "Verolnave"
Endereço Postal: C.P. n.° 2.845,

Rio de Janeiro
Endereço Telex: "Verolnave, Rio"

031.424
a — Superintendência Nacional de

Marinha Mercante
Av. Rio Branco, n.° 115 — 14.° an-

dar
Ido de Janeiro — GB ZC-00
Endereço Telegráfico :"Mercanvia

— Rio de Janeiro"
Endereço Telex: "SUNAMAM Rio"

031.234
a — Indústria Villares S.A.
Estrada do Vergueiro, n.° 2.000
São Bernardo do Campo,' São Paulo,

Brasil
Endereço Telegráfico: "Eivillares —

São Paulo"
Endereço Postal: C.P. n.° 5498 —

São Paulo
Endereço Telex: "Villares SBO"

23.831
à — AIS Burbeister & Wain's Mo-

tor-OG Mask-Infabrik af 1971 Tor-
vegade 2

DK 1449 — Copenhague K, Dina-
marca

Endereço Telegráfico: "Burmeister
Copenhagen"

Endereço Telex: "Burmel DK"
22365 — "Burmel DK" 22366

E, assim, justos e contratados, as
partes datam e assinam o presente
Instrumento, na presença das teste-
munhas abaixo mencionadas.

Rio de Janeiro (GB), 20 de abril
de 1972. Verolme Estaleiros Reunidos
do Brasil S.A. — AIS Burmeister
& Wain's Motor og Maskinfabrik af
1971. — Superintendência Nacional
da Marinha Mercante.

(oficio n.° 72/5.466)

VI — Forum



PREÇO DESTE EXEMPLAR — Cr$ 0,30-

2048 Terça-feira 23
	

DIÁRIO OFICIAL "(Seção 1 — Parte .11)
	

Maio de. 1972

MINISTÉRIO
DA

FAZENDA

' BANCO CENTRAL DO BRASIL
Nas termos do item do edital de

concorrência publicado nos exempla-
res do Didrio Oficial da União de 23
de fevereiro e 7.3.72, fLs. 734 e 878,
respectivamente, 'o Banco Centrai do
Brasil vem, pela presente, comunicar
a M. S. Engenharia Ltda. que, ha-
vendo sido aceita a proposta apre-
sentada para compra de 112 lotes do

5or estarem acordes, foi lavrado o
presente termo, para firmeza e ,vali-
dada do que ficou estipulado, çrn 5
(cinco) vias de igual teor e valor, na
presença de duas testemunhas:

Rio de Janeiro, 11 de abril de 1972.
— Armando Trota, Presidente. — An-
tonio Carlos Pascoal, p/firma Brilho

Conservação e Administração de
Prédios Ltda.

(N° 2547-B — 17.5.72 — Cr* 94,00).

loteamentá "Vila Maria Helena", si-
tuados no Município de Duque de
Caxias (RJ), deverá comparecer à
Avenida Presidente Vargas n° 328,18°
andar, sala 1.803-A, para o fim de
serem efetuados, mediante assinatu-
ra dos documentos necessários, o pa-
gamento do sinal estipulado e a
transferência do imóvel em objeto
dentro do prazo de 60 (sessenta) -lias
a 'contar da data desta puolícaçrio.

'Nos termos do item 12 do edital
cle toncorgencia publicado nos exem-
plares do Didrio Oficial da União de
10 e 28.1.72, fls. 129 e 415, respec-
tivamente, o Banco Central do Bra-
sil vem, pela presente, comunicar ao
Sr. Eduardo Jorge Hallack que, ha-

vendo sido aceita a proposta apre-
sentada para compra do apartamen-
to n° 503 do Edifício Lutécia, à Rua
das Laranjeiras 486, nesta Cidade, de-
verá comparecer à Avenida Presiden-
te Vargas n° 328, 18° andar, sala nú-
mero 1.803-A, para o fim de serem
efetuados, mediante assinatura dos
documentos necessários, o pagamento
do sinal estipulado e a transferência
do imóvel em objeto dentro do pra-
zo de 60 (sessenta) dias, a contar da
data desta publicação.

Nos termos do item 11 do 3dital de
concorrência publicado nos exempla-
res do Didrio Oficial da Un15.3 de 12
e 27 de janeiro de • 1972, Ils. 171 e
407, respectivamente, o Banco Cen-
tral do Brasil vem, pela presente co-
municar aos Senhores Sudário Cor-
rêa Netto, Carlos Eduardo Lemes de
Carvalho, Gilson Cony dos Santas e
a SERMECSO Ltda., que, havendo
sido aceitas as propostas apresenta-
das para aquisição de diversos lotes
do Bairro Quitandinha, em Petrõpo-
lis (RJ), deverão comparecer à Ave-
nida Presidente 'Vargas número 328,
18° andar, sala 1.803-A, para o fim
de serem efetuados, mediante assina-
tura dos, documentos necessários, o
pagamento dos sinais estipulados e a
transferência dos lotes em objeto
dentro do prazo de 60 (sessenta) dias,
a coutar da data desta publicação. —
. Gerência de Operações Bancárias.
— Ernesto Allrecht, Gerente.,

_

MINISTÉRIO

I -	 DAS

I MINAS E ENERGIA

PETRÓLEO BRASILEIRO S. At
• (PETROBRAS)

Frota Nacional de Petroleiros ao.?
munica aos interessados que se ene
centram à venda, no estado, no Poro
to:' do Rio de . Janeiro, os navios-tane,
ques "Guaporé" de 18.000 TDW
aluindo os sobressalentes existentes;
que já se encontram a bordo.

Às instruções indispensáveis ao alf.!!
caminhamento e preenchimento dai%
propostas deverão ser solicitadas nal
Sede da FRONAPE, a Rua Carlos,
Seldi, 188 — 30 andar sala 333;1
diariamente. •

Fica, por este Edital, estabelecida'
data de 14 de junho de 1972, para enej•
trega das propostas que deverá ser„
feita às 15,00 horas, quando se pro;4',
cessará a abertura das mesmas na'
presença dos interessados. 	 •	 >4
•-Rio de Janeiro, 11 de maio de 1972
— Geraldo Cavplcanti Cardoso, Chee'
fe 'da Divisão db Suprimento e coorii
denação . da Comissão de Allenação.I'. n 	 .
(N°. 2.589-B — 17.6.72 — Cr$ 13,00);

.;

• Cldusula 1 — Diversos — Fica elei-
to o Foro Federal da Guanabara para
yirrimir quaisquer dúvidas que possam
riturgir durante a execução do pressa-
)e contrato, que está isento do sélo na
forma da lei

O "Instituto' para ressarcir-se de
011aisquer prejuízos utilizar-ie-á da
faculdade prevista no parágrafo (mi-

> to do Art. V do Decreto-lei n° 906 de
17.12.1938.

fr	

EDITAIS E AVISOS

CONSTITUIÇÃO

•

DA

REPÚBLICA FEDERATIVA DO _BRASIL

EMENDA N: 1

!PROMULGADA EM 17 DE 0111	 LIBRO DE 1962

CO21 /adice Alfabétko-Itemiseivo

ixvutói‘çxo N. 1.16k

Preços Cr$- 3,51)

à VENDA;

'Na Guanabara

Seçao ds ' Vendas: ATi:Rodrignei A.init's, 1

.	 Agencis'Is
Ministério da Pnzenda

{Atende-a a pedidos pelo Serviço de Reembõlso Postal

Ens -Braallia

Na sede do • D.1, Nd
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